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RESUMO 

Objetivo: elaborar um matriz de decisão, utilizando custos e fatores relacionados à 

qualidade em serviços públicos de saúde, como auxiliar na análise de  incorporação de 

uma ressonância magnética. 

Métodos: os cálculos foram realizados pela Análise de Custos pelo Ciclo de Vida , e 

pelos custos hospitalares correntes, para dois cenários: aquisição do equipamento  ou 

terceirização do serviço.Estipulou-se o ciclo de vida do equipamento em dez anos, a 

taxa anual de depreciação em 10%, o fator de desconto em 10% ao ano e um incremento 

anual de exames de 10%  até o final do ciclo. 

 Resultados: para o gestor estadual, praticando serviço terceirizado, o custo anual de 

1440 exames foi estimado em R$1.211.040,00 e o custo unitário médio do exame em 

R$841,00. Considerando a aquisição e implantação de serviço próprio, e os cálculos 

realizados pelo ciclo de vida, o custo anual total foi estimado em R$1.169.280,00 e o 

custo unitário médio do exame em R$812,00. Para o primeiro cenário (serviço próprio) 

o Valor Presente Líquido foi estimado em R$- 7.586.892 e para o segundo cenário 

(serviço terceirizado) em R$ -8.675.617,00. A diferença entre os dois cenários foi de R$ 

-1.088.725,00. Os demais critérios a serem considerados na análise, contemplando as 

dimensões técnica, interpessoal e ambiental, foram contemplados em um questionário a 

ser aplicado com servidores e acompanhantes, cujos resultados deverão compor a 

Matriz de Decisão.  

Conclusões: no momento o serviço próprio é o mais viável do ponto de vista 

econômico-financeiro, com o Ponto de Equilíbrio Financeiro atingido a partir do quinto 

ano do ciclo. Para completar a Matriz de Decisão, um questionário contemplando 

fatores de qualidade em serviços (domínios percepção e satisfação) será aplicado com 
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os clientes internos (servidores) e externos (acompanhantes), cujos resultados deverão 

ser  analisados quando da tomada de decisão.  

Palavras-chave: ressonância magnética; tecnologia biomédica; custos hospitalares; 

financiamento em saúde. 
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ABSTRACT 

 

Objective: To develop a decision matrix, using costs and factors related to quality on 

public health services as an aid in the analysis of incorporation of an MRI. 

Methods: The calculations were carried out by the Life Cycle Cost Analysis and the 

current hospital costs for two scenarios: acquisition of equipment or outsourcing 

serviçe. The life cycle of the equipment was stipulated in ten years, the annual 

depreciation at 10%, the discount factor at 10% per year and an annual increase of 10% 

of examinations by the end of the cycle. 

 Results: For the state manager, practicing outsourced service, the annual cost of 1440 

examinations  was estimated at R $ 1,211,040.00 and the average unit cost of the test in 

R$ 841.00. Considering the acquisition and deployment of service itself, and the 

calculations made by the Life Cycle Cost Analysis, the total annual cost was estimated 

at R $ 1,169,280.00 and the average unit cost of the test in R$ 812.00. For the first 

scenario the Net Present Value was estimated at R$ -7.586.892 and the second scenario 

at R$ -8,675,617.00. The difference between the two scenarios was R$ 1,088,725.00. 

Other criteria to be considered in the analysis, contemplating the technical, interpersonal 

and environmental factors, were included in a questionnaire to be applied to servers and 

companions whose results will compose the Decision Matrix. 

Conclusions: At the time the own service is the most feasible from the economic and 

financial standpoint, with the Financial Breakeven Point reached at the fifth year of the 

cycle. To complete the Decision Matrix, a questionnaire on Service Quality (perceptions 

and satisfactions domains) will be applied to internal (servers) and external 

(companions) clients, whose results should be considered when making any decision.  
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1. APRESENTAÇÃO 

 

 Este trabalho consiste na dissertação de mestrado profissional intitulada 

―CRITÉRIOS NORTEADORES PARA A TOMADA DE DECISÃO QUANTO À 

INCORPORAÇÃO DE UM EQUIPAMENTO DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA 

EM UM HOSPITAL PEDIÁTRICO, DA REDE PÚBLICA ESTADUAL, EM SANTA 

CATARINA‖, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 28 fevereiro de 2012. O trabalho é 

apresentado em três partes, na ordem que segue:  

1.   Introdução, Revisão da Literatura e Objetivos 

2.  Artigo 

3. Conclusões e Considerações Finais. 

Documentos de apoio, incluindo o Projeto de Pesquisa, estão apresentados nos anexos. 
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2. INTRODUÇÃO 

 

Mudanças contínuas ocorrem no sistema de saúde, como resposta à sociedade, a 

qual se empenha em melhorar o acesso, a qualidade e o custo-eficiência desse sistema. 

Estas modificações são decorrentes de vários fatores, que incluem: expectativa social, 

condições econômicas, os sistemas judicial e legal, regulações, questões éticas e 

tecnológicas. Dessa forma, o papel da evolução tecnológica, tanto nos serviços 

primários quanto nos de mais alta complexidade, adquire um caráter fundamental, pela 

crescente dependência da assistência aos indivíduos, de tecnologias médico-hospitalares 

(Silva,2003). 

 Portanto, a tecnologia médico-hospitalar é reconhecida como um importante 

elemento desta transformação, como também se reconhece sua contribuição no aumento 

dos custos decorrente de sua utilização, suscitando um particular interesse em avaliar 

todos os impactos que produz no sistema de saúde uma tomada de decisão no sentido de 

incorporá-la ou substituí-la (Vianna,2007). 

Nesse contexto, é importante salientar que o parque industrial brasileiro não tem 

condições, ainda, de produzir uma grande parte dos equipamentos, instrumentais e 

materiais médico-hospitalares, pois não se preparou o suficiente para absorver ou 

desenvolver tais produtos. Por consequência, existe uma dependência da produção 

estrangeira, o que demanda uma relação desequilibrada entre os interesses do 

consumidor e os da indústria produtiva. Essa equação deve ser sempre considerada 

quando do planejamento de aquisição de novas tecnologias, para que sejam sempre 

alcançados os objetivos primários, e não apenas os comerciais. 

Ainda vale a pena ressaltar a questão da produção científica nacional. Apesar de 

a mesma ter aumentado consideravelmente nos últimos anos, com destaque mundial, o 
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registro de patentes no mercado americano, principal indicador nessa questão, ainda é 

muito pequeno, se comparado a outros países emergentes. Este cenário traduz a 

incapacidade de produção e o insuficiente desenvolvimento de tecnologias próprias, 

sempre um diferencial para a aquisição de uma autonomia produtiva (Novaes,2006). 

 A incorporação ou a substituição de tecnologia médico-hospitalar, nos países em 

desenvolvimento, têm repercussões em todo o setor saúde, tais como as dificuldades de 

harmonizar o desenvolvimento tecnológico com as instalações físicas, com a 

organização dos serviços e com os recursos humanos, além do aspecto financeiro. Neste 

contexto, observa-se que não é possível aumentar os recursos financeiros para um setor, 

sem diminuir em outro (Ministério da Saúde, 2006). 

No sistema de saúde pública, as decisões referentes a tecnologias são tomadas em 

vários níveis, nos quais existem diferentes necessidades e pressões. Estes níveis podem 

ser definidos como uma rede cooperativa, com as seguintes características (Novaes, 

2006): 

a) Ministério da Saúde: esfera onde se decide a quais dos setores de saúde serão 

destinados os recursos, sendo decisões mais políticas, realizadas pelo governo; 

b) Secretarias estaduais e municipais de saúde: o agente da decisão terá que determinar, 

por exemplo, se os recursos serão destinados em projetos que aumentem os serviços de 

uma Unidade de Saúde, ou criar novos Postos de Saúde etc. Nesse nível é evidenciado, 

em grande magnitude, que os recursos financeiros disponíveis terão que ser adequados 

aos projetos a serem realizados; 

c) Administradores e gerentes de saúde: responsabilizam-se pela distribuição dos 

recursos a receber, de forma a cumprir com seus objetivos de curto, médio e longo 

prazos; 
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d) Decisões clínicas: determinam os benefícios que o investimento trará para a melhoria 

da saúde dos indivíduos. 

Estes diferentes aspectos remetem ao desenvolvimento de metodologias que 

permitam priorizar alternativas para destinar os recursos àqueles projetos que resolvam 

a maior quantidade dos problemas e tenham melhores repercussões em todos os âmbitos 

da sociedade (Artmann, 2003). 

Por outro lado, estas metodologias levariam a determinar características de algumas 

tecnologias que possam resolver problemas específicos de determinada região, sejam 

relacionados à sua utilização como, por exemplo, distribuição, necessidades de 

profissionais especializados, desigualdades entre o sistema público ou privado, ou 

problemas sociais, éticos ou econômicos (Moritz, 2005).  

Essa forma de atuação configura o arcabouço teórico da interação entre a rede 

social, as relações interorganizacionais e governança. Entretanto, essa prática ainda não 

está cristalizada no Brasil, apesar de que neste ano de 2012 a implantação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) esteja completando vinte e quatro anos. Apesar das várias 

conquistas obtidas nesse processo de envergadura continental, que atende à grande 

maioria da população brasileira, distribuída em mais de 5000 municípios, muitos 

desafios ainda persistem. 

 A busca da universalidade das ações de saúde implica na oferta de ações básicas, 

acopladas a cuidados e procedimentos de maior complexidade. Nesse sentido, os 

hospitais de referência, dotados de tecnologia de ponta, são parte imprescindível do 

SUS (Ministério da Saúde, 2006). 

O Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG) é uma instituição da rede pública 

da Secretaria de Estado da Saúde de Santa  Catarina (SES-SC), o qual foi ativado em 

dezembro de 1979. Possui uma área física de 22.000m
2
, 811 servidores, todos com 
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vínculo estatutário, e 153 leitos, atendendo a faixa etária compreendida de 0 a 14 anos e 

11 meses. Noventa e cinco por cento dos atendimentos são pelo Sistema Único de 

Saúde, e os demais por planos/seguros de saúde, ou de origem privada. 

 Possui programa de internato médico em Pediatria, vinculado à Universidade 

Federal de Santa Catarina, e programas de Residência Médica em Pediatria, Cirurgia 

Pediátrica, Neonatologia, Terapia Intensiva Pediátrica, Endocrinologia e Oncologia. 

Serve de campo de estágio para áreas técnicas (enfermagem e radiologia), para outras 

graduações na área da saúde (enfermagem e fisioterapia), bem como para estágios extra-

curriculares e pesquisas de qualquer área afim.  

É certificado como Hospital de Ensino pelos Ministérios da Educação e Cultura, 

e da Saúde, sendo referência estadual em cardiologia/cirurgia cardíaca, em 

neurocirurgia, em ortopedia, em queimados, em oncologia, em triagem neonatal, sendo 

sua emergência referência regional em trauma para a grande Florianópolis, abrangendo 

cerca de 1 milhão de habitantes.  

 Seus dados estatísticos, relativos ao ano de 2010 (médias mensais), reproduzem 

a magnitude da demanda e qualidade de seus serviços: 9355 emergenciais (pediátricos: 

7.432, cirúrgicos: 263 e ortopédicos: 1660), 6903 ambulatoriais, 411 cirurgias (grandes: 

33, médias: 170 e pequenas: 208), 632 internações, 613 altas hospitalares, média de 

permanência de 5,52 dias e taxa de mortalidade geral de 1,9%. 

Em sua maioria, os serviços de referência são solicitantes de ressonâncias 

magnéticas, de diversos segmentos corporais, atingindo uma média mensal de 60 

exames hospitalares e 60 ambulatoriais,, dois terços dos pacientes, em média, 

necessitando de sedação. Esses exames são realizados por uma clínica privada, que se 

localiza a 14,6 Km do HIJG, contratada pela SES via processo licitatório. O total 

percorrido para levar e retornar cada paciente totaliza 29,2 Km, pois o mesmo é levado 
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à clínica contratada pela ambulância do hospital, que retorna a sua base, e depois volta 

para buscar a criança, retornando-a ao hospital. 

Pelo atual contrato, a SES-SC paga R$ 513,00 (quinhentos e treze reais) por 

exame sem contraste, R$ 613,00 (seiscentos e treze reais) por exame com contraste e R$ 

643,00 (seiscentos e quarenta e três reais) por exame com anestesia , com ou sem 

contraste. O SUS reembolsa, à SES, R$ 268,75 (duzentos e sessenta e oito reais e 

setenta e cinco centavos) por exame. 

Há três anos foi incorporado, ao parque tecnológico do HIJG, um equipamento 

de Tomografia Computadorizada Multi-slice, de 8 canais, o qual vem contribuindo para 

o diagnóstico e tratamento de crianças e adolescentes sob responsabilidade de diversas 

especialidades. Entretanto, mesmo assim não houve um decréscimo no número de 

solicitações de RM, sugerindo que este seja um método complementar necessário para 

os pacientes de um hospital com o perfil do HIJG, independente dos demais 

equipamentos de imagem nele disponíveis. 
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3.REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

3.1 História da RM 

Em 1882 Nikola Tesla descobriu, em Budapeste, na Hungria, o campo 

magnético giratório considerado uma descoberta fundamental em física.  

Em 1937 o professor Isidor L. Rabi, da Universidade de Columbia,  em Nova 

Iorque, demonstrou que o núcleo atômico absorve ou emite ondas de rádio quando 

exposto a um campo magnético suficientemente forte.    

Em 1956, foi proclamada a ―Unidade Tesla‖  em Munique, na Alemanha. 

Aymond Damadian, médico e pesquisador no Brooklin’s Downstate Medical Center, 

descobriu que o sinal de hidrogênio em tecidos cancerosos era diferente daquele de 

tecidos normais, porque o tumor contém mais água, ou seja, mais átomos de hidrogênio. 

Em 1973 Paul Lauterbur, um químico e um pioneiro em ressonância nuclear 

magnética, da State University of New York, produziu a primeira imagem de 

ressonância nuclear magnética. 

Em 3 de julho de 1977 , aproximadamente 5 horas após o início do primeiro 

teste de imagem de ressonância magnética (RM), foi produzido o primeiro exame em 

humano, com um protótipo de RM. Dr. Raymond Damadian, médico e cientista, e seus 

colegas Dr. Larry Minkoff e Dr. Michael Goldsmith trabalharam durante sete longos 

anos para chegar a esse ponto. Eles chamaram a primeira máquina de "Indomável", 

numa forma de captar o espírito de sua luta para fazer o que todos diziam ser 

impossível.  
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Agora, essa máquina se encontra no Smithsonian Institute (Instituto 

Smithsonian), em Washington District of Columbia, nos Estados Unidos da América 

(Tesla Memorial Society of New York, 2001). 

 

3.2 Definição da tecnologia 

O maior e mais importante componente em um sistema de ressonância magnética é o 

magneto. O magneto de um sistema de ressonância magnética é classificado por uma 

unidade de medida conhecida como tesla. Outra unidade de medida normalmente usada 

com magnetos é o gauss (1 tesla = 10 mil gauss). Os magnetos utilizados nos sistemas 

de ressonância magnética atualmente estão dentro da faixa de 0,2 a 2 tesla, ou de 2 mil a 

20 mil gauss. Os campos magnéticos maiores do que 2 tesla não foram aprovados para 

uso médico, apesar de haver magnetos muito mais poderosos (até 60 tesla) sendo 

utilizados em pesquisas. Comparado com o campo magnético de 0,5 gauss da Terra, dá 

para se mensurar a força desses magnetos (Marshall, 2006). 

Há 3 tipos básicos de magnetos que são usados em sistemas de ressonância 

magnética.: 

3.2.1 Magnetos resistivos: consistem em muitas voltas de fios enrolados ao redor 

de um cilindro por onde passa uma corrente elétrica. Isso gera um campo magnético. Se 

a eletricidade for desligada, o campo magnético também se desliga. Esses magnetos são 

mais baratos do que um supercondutor, mas requerem grandes quantidades de 

eletricidade (até 50 quilowatts) para operar devido à resistência natural no fio. Para 

fazer esse tipo de magneto operar acima do nível de 0,3 tesla seria extremamente caro.  

3.2.2 Magneto permanente: seu campo magnético está  sempre  presente e com 

força total, o que significa que não se gasta nada para manter o campo. A principal 

desvantagem é que são pesados demais: pesam muitas toneladas no nível de 0,4 tesla. 
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Um campo mais forte precisaria de um magneto tão pesado que seria difícil construí-

lo. E embora esse tipo de magneto esteja ficando cada vez menor, ainda está limitado 

a campos com pouca intensidade.  

3.2.3 Magnetos supercondutores : são os mais utilizados. Um magneto 

supercondutor é um pouco semelhante a um magneto resistivo: ele é feito 

de enrolamentos de fios pelos quais passa uma corrente elétrica que cria o campo 

magnético. A diferença importante é que o fio é continuamente banhado em hélio 

líquido a uma temperatura de -233,5° C, fazendo com que a resistência no fio caia a 

zero, reduzindo dramaticamente a necessidade elétrica do sistema e tornando muito 

mais econômica sua operação. Os sistemas supercondutores ainda são muito caros, 

mas podem facilmente gerar campos que vão de 0,5 tesla a 2,0 tesla, gerando 

imagens de qualidade muito superior (Marshall, 2006).  

  Os magnetos fazem com que os aparelhos de ressonância magnética sejam 

pesados, mas eles ficam mais leves a cada nova geração. Um campo magnético bem 

uniforme, ou homogêneo, com grande intensidade e estabilidade, é essencial para gerar 

imagens de alta qualidade. Ele forma o campo magnético principal. Magnetos como 

esses descritos acima tornam esse campo possível.  

Outro tipo de magneto encontrado em todos os aparelhos de ressonância se chama 

magneto gradiente. Há 3 magnetos gradientes dentro de um aparelho. Estes magnetos 

têm intensidade extremamente baixa quando comparados ao campo magnético 

principal, variando a intensidade de 180 a 270 gauss, ou de 18 a 27 militesla.  

O magneto principal coloca o paciente em um campo magnético estável e muito 

intenso, enquanto os magnetos gradientes criam um campo variável. O resto do 

aparelho de ressonância consiste em um potente sistema computacional, alguns 

equipamentos que permitam transmitir pulsos de radiofreqüência para o corpo do 

http://www.hsw.com.br/questao610.htm
http://www.hsw.com.br/questao610.htm
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paciente durante o exame e muitos outros componentes de segunda ordem (Hornak, 

2000). 

O aparelho de ressonância magnética usa pulsos de radiofreqüência (RF) 

direcionados somente ao hidrogênio. O aparelho direciona esse pulso para a área do 

corpo que se quer examinar. E ele faz com que os prótons naquela área absorvam a 

energia necessária para fazê-los girar em uma direção diferente. E é a essa parte que se 

refere à palavra "ressonância" do termo ressonância magnética. O pulso de RF força os 

prótons (somente 1 ou 2 que não se anularam em cada milhão) a girar em uma 

freqüência e direção específicas. A freqüência específica de ressonância é chamada de 

freqüência de Larmour e é calculada com base no tecido cuja imagem vai ser gerada e 

na intensidade do campo magnético principal (Toshiba Science Museum, 2005). 

Geralmente, estes pulsos de RF são aplicados através de uma bobina. Os 

aparelhos de ressonância magnética vêm com diferentes bobinas projetadas para 

diferentes partes do corpo: joelhos, ombros, pulsos, cabeça, pescoço e outras. Essas 

bobinas geralmente se adaptam ao contorno da parte do corpo cuja imagem irão gerar, 

ou ao menos ficam bem próximas a elas durante o exame. Quase que ao mesmo tempo, 

os três magnetos gradientes entram em ação. É possível "fatiar" qualquer parte do 

corpo, em qualquer direção, com uma grande vantagem sobre qualquer outro tipo de 

exame de imagens. E, além disso, não é preciso mover o aparelho para obter uma 

imagem de uma direção diferente, pois tudo é obtido com os magnetos gradientes 

(University of Duisburg-Essen, 2001). 

Quando o pulso de RF é desligado, os prótons de hidrogênio começam a retornar 

lentamente (em termos relativos) aos seus alinhamentos naturais dentro do campo 

magnético e liberam o excesso de energia armazenada. Ao fazer isso, eles emitem um 

sinal que a bobina recebe e envia para o computador. Esses dados matemáticos são 
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convertidos por meio de uma transformada de Fourier, em uma imagem que pode-se 

colocar em um filme. 

A maioria dos exames de imagem usa contraste injetável, ou corantes, em certos 

procedimentos, o qual funciona alterando o campo magnético local do tecido que está 

sendo examinado. Tecido normal e anormal não irão reagir da mesma maneira a essa 

pequena alteração e criarão sinais diferentes. Estes sinais variantes são transferidos para 

as imagens, permitindo que se visualize vários tipos de anomalias nos tecidos e 

processos de doenças (Marshall, 1993).  

Um aparelho de ressonância magnética é capaz de criar imagens axiais e 

imagens no plano sagital e coronal, ou qualquer nível entre esses, sem movimentar o 

paciente (Hornak, 2000). 

Os 3 magnetos gradientes permitem que o aparelho de ressonância selecione a 

parte exata do corpo da qual se quer gerar uma imagem e oriente o corte das "fatias".  

A gama de benefícios da ressonância magnética para a maior parte dos pacientes 

supera em muito suas poucas desvantagens (CADTH, 2006). 

Esta tecnologia ainda está engatinhando, se compararmos com outras. Ela tem 

sido usada em larga escala por menos de 20 anos, enquanto os raios X já têm mais de 

100 anos de utilização.  

Há muitos aparelhos menores em desenvolvimento para gerar imagens de partes 

específicas do corpo. Por exemplo, um aparelho no qual o paciente simplesmente coloca 

o seu braço, joelho ou pé já são utilizados em algumas áreas. A capacidade de analisar o 

sistema vascular melhora a cada dia (Reeve, 1995; CADTH, 2006).  

O mapeamento das funções do cérebro (examinar o cérebro de uma pessoa 

enquanto ela realiza uma tarefa física específica, como apertar uma bola ou olhar um 

tipo específico de foto) está ajudando os pesquisadores a compreender melhor o 

http://www.hsw.com.br/cerebro.htm
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funcionamento cerebral. Além disso, há pesquisas em algumas instituições que visam 

gerar imagens da dinâmica da ventilação dos pulmões, através do uso de gás hélio-3 

hiperpolarizado. E o desenvolvimento de maneiras novas e melhoradas de gerar 

imagens de acidentes vasculares cerebrais em seus estágios iniciais também está em 

desenvolvimento (Wilke, 2003). 

A RM tem avançado muito com a inclusão de sistemas que permitem a 

visibilização do coração, cérebro, mamas e outros órgãos, por meio de imagens de alta 

definição e com infinitas opções para melhorar o diagnóstico e o tratamento do paciente. 

Prever o futuro dos exames de ressonância magnética é um mero exercício de 

especulação, mas não há dúvidas de que será um futuro bastante empolgante para os que 

trabalham na área e benéfico para os pacientes. A tomografia por ressonância magnética 

é um campo com futuro virtualmente ilimitado (Bell, 2004; Oosterhof, 2006; 

Arlinghaus, 2010). 

São várias as indicações clínicas para a RM:Esclerose múltipla (Frohman, 2003 ; 

Filippi, 2006);Tumores hipofisários, cerebelares e cerebrais (Ment, 2002);Infecções no 

cérebro, medula espinhal ou articulações (Frank, 2002);Lesões ligamentares (French, 

2007; Karam, 2007); Lesões no ombro (Murtagh, 2005);Tendinites (Murtagh, 2005; 

Murtagh, 2006);Massas nos tecidos moles (May, 2000; Hilário, 2000);Tumores ósseos, 

cistos e hérnias de disco na coluna vertebral (Gilbert, 2004 a e b);  Washington State 

Department of Labor and Industries, 2002); Derrames em seus estágios iniciais 

(Murtagh, 2006). 

Algumas indicações, em situações especiais, ainda dependem de melhores 

estudos para comprovação de efetividade, apesar das avaliações preliminares serem 

favoráveis à RM, comparando-se a outras tecnologias (Lessler, 1994; Jordan, 1995; 

Schlesinger, 1996; Semelka, 1996; Mushlin, 1997; Weinstabl, 1997; Lyu, 1998; 

http://www.hsw.com.br/cerebro.htm
http://www.hsw.com.br/pulmoes.htm
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Serra, 1998; Schultz, 1999; White, 2000; Bryan, 2001; AHRQ, 2002; Haramati, 

2002; Ioannidis, 2002; INAHTA, 2003; Kaltenthaler, 2004; Morón 2004; Sandrini, 

2004; Sharma, 2004; Romagnuolo, 2005; CCO, 2006a; CCO, 2006b; CCO, 2006c; 

Gupta, 2006; Murtagh, 2006). 

 Outra questão a ser considerada é a necessidade de anestesia para crianças 

menores, ou que não tolerem o ambiente de realização da RM. Esta situação deve ser 

considerada quando da solicitação do exame, ou do planejamento de incorporação 

desta tecnologia (Serafini, 2005). 

 Estudos também foram realizados em relação às solicitações de RM por parte 

de clínicos gerais, em situações diversas, mas principalmente relacionados às 

doenças ortopédicas, analisando a pertinência da investigação, seu custo-efetividade 

e se este tipo de acesso direto à tecnologia seria recomendável (Robling, 1998; 

Brealey, 2006; Robling, 2002).  

De acordo com o Ministério da Saúde, pela portaria n
o
 433 de 14 de novembro 

de 2000 e publicada no Diário Oficial 249-E, de 28/12/2000, foram contemplados no 

Sistema de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta 

Complexidade/Sistema de Informações Ambualtoriais, Custo APAC-SIA, os seguintes 

procedimentos  do grupo Ressonância Magnética, com seus respectivos códigos. 

3.4 Incorporação de tecnologias em saúde  

Apesar de nos últimos anos os médicos reconhecerem a importância de oferecer  

uma assistência médica mais custo-efetiva, raramente este objetivo é atingido, devido à 

ausência de dados suficientes sobre a relação custo-efetividade das alternativas 

estratégicas diagnósticas e terapêuticas.  

Quando do planejamento para aquisição de uma tecnologia é necessário se 

conhecer o impacto do custo, gerado ao longo do tempo, de sua utilização, manutenção 
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e suporte, considerando seu ciclo de vida. Apenas a avaliação do custo de aquisição, ou 

de adaptação da área física, ou outros itens que influenciam em seu custo operacional, 

isoladamente, não fornecem os subsídios suficientes para a  tomada de decisão. 

Inclusive questões intangíveis devem ser levadas em consideração nesta análise, 

pois o conforto e a segurança da realização de alguns procedimentos no próprio 

Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS) podem superar a questão financeira, 

quando comparado com a terceirização, para a prestação de um serviço desta natureza, 

fora de suas instalações (Chakravarty & Naware,2008). 

No Brasil o Ministério da Saúde editou a Portaria n. 1.101/GM, em 12 de junho 

de 2002, para estabelecer parâmetros assistenciais a serem utilizados pelo Sistema 

Único de Saúde –SUS com recomendações e referências para os cálculos de cobertura 

assistencial ambulatorial e a quantidade prevista para equipamentos médico-

hospitalares.(IBGE,2009). 

Entretanto, os mecanismos adotados pelo poder público visando garantir o uso 

controlado das tecnologias têm mostrado baixo impacto.Observa-se, na literatura, que 

os autores que estudam a avaliação tecnológica em saúde pasam a defender a 

necessidade de políticas baseadas em evidências, admitindo a necessidade de adotar 

novas formas de articulação entre as dimensões técnicas e políticas da atenção à saúde, 

e a participação dos gestores, profissionais e a população, em todos os níveis, nas 

decisões de incorporação e utilização de tecnologias (Novaes, 2006). 

Entretanto, esta não é ainda a realidade brasileira, apesar dos avanços e dos 

esforços patrocinados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), pela 

Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde (SAS-MS) e pela Agência 

Nacioanal de Saúde Suplementar (ANS) , pela ausência de articulação entre estas 

esferas, ou destas com agências internacionais. A formulação de políticas comuns e 
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mecanismos regulatórios articulados permitiriam o alcance do objetivo comum de o 

ciclo de vida de tecnologias emergentes e futuras tivessem um feitio e um efeito na 

saúde que correspondesse aos interesses da população (Silva, 2003).  

 

3.5 Avaliação econômica em saúde 

 Tipos de análise econômica aplicadas na área da saúde: 

 3.5.1  Custo-efetividade ou custo-utilidade: os desfechos monetários e de saúde 

são medidos separadamente e o valor relativo de um intervenção é mensurado como o 

custo adicional para atingir um benefício em termos financeiros ou este em relação à 

morbidade ou qualidade de vida, comparados com estratégias alternativas. 

 3.5.2 Custo-identificação ou custo-minimização: avaliação exclusiva dos custos, 

assumindo benefícios iguais para todas a alternativas, ignorando desfechos não 

econômicos. 

 3.5.3 Custo-benefício:avalia custos e benefícios relacionados à saúde, 

estabelecendo valores monetários para os desfechos (inclusive sobrevida), acarretando 

muitas objeções éticas e por isto rejeitado na maioria das avaliações nesta área (Bonis, 

2010).  

  Quando não se pretende avaliar desfechos mas apenas os custos de  determinada 

intervenção, procedimento ou equipamento, a metodologia a ser empregada se restringe 

à análise de viabilidade do projeto, quando único, ou de projetos concorrentes. Neste 

caso, a base da avaliação será sobre qual o mais viável, ou mesmo a inviabilidade dos 

mesmos. 
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3.6 Investimentos: modelos financeiros e avaliação de projetos 

 As principais técnicas de análise de investimento se baseiam no conceito de 

fluxo de caixa, o qual tem diferenças em relação ao conceito de lucro, que é um 

conceito contábil. 

O fluxo de caixa da análise de investimentos é um fluxo de caixa projetado, ou 

seja, uma estimativa de ganhos ou perdas futuros, uma vez que o projeto de 

investimento ainda não foi implantado, é apenas uma possibilidade futura. 

O lucro contábil por sua vez não atende esse critério, posto que, por definição, só 

se contabilizam valores já ocorridos. Em outras palavras o fluxo de caixa projetado trata 

do futuro, enquanto o lucro contábil trata do passado. 

 Existem métodos avaliativos de projetos de investimentos, dos mais simples aos 

mais sofisticados, porém destacam-se cinco principais, os quais são os mais utilizados e 

disseminados: Período de Retorno (payback), Retorno sobre Investimento (Return on 

Investment, ROI), Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e 

Análise de Custos pelo Ciclo de Vida (ACCV). 

 3.6.1 Período de Retorno (payback) : tem como pressuposto avaliar o tempo que 

o projeto demorará em retornar o total do investimento inicial. Quanto mais rápido o 

retorno, menor o payback e melhor o projeto. Pode ser empregado em projeto único ou 

em projetos concorrentes e excludentes. É considerado viável do ponto de vista 

econômico-financeiro o projeto que apresentar o menor payback em relação ao tempo 

previamente estipulado como mínimo. Este método tem uma conotação de recuperação 

do investimento financeiro, e consequentemente, a aferição de lucro sobre o investido, a 

partir do payback (Olivo, 2010).  Entretanto, este método não permite aferir qual o 

resultado do investimento após o período do payback, bem como não possibilita 

calcular o Valor Temporal do Dinheiro (Time Value of Money), ou seja, o valor 
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atualizado do investimento, ao final do período sob análise. Portanto, para projetos com 

maiores ciclo de vida este método não tem aplicabilidade (ECONorthwest’s Portland, 

2004).  

 3.6.2 Retorno sobre Investimento (Return On Investment, ou ROI): é um método 

bastante utilizado em análise financeira e representa, em suma, o inverso do Período de 

Retorno, representado em percentual, ou seja, 1/payback, e possui as mesmas 

limitações, não é aplicável para projetos com maiores ciclos de vida e não permite o 

cáculo do Valor Temporal do Dinheiro (ECONorthwest’s Portland, 2004).  

 3.6.3 Valor Presente Líquido (VPL): utiliza os princípios de matemática 

financeira, calculando o valor presente do fluxo de caixa do investimento. Este método 

é chamado de líquido, pois considera o fluxo total com as saídas (investimentos) e 

entradas (retornos) descontadas a uma taxa de atratividade. Após a montagem do fluxo 

de caixa, adota-se uma taxa de desconto, também conhecida como Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA) para trazer o fluxo de caixa a valor presente. 

 A TMA, em geral,  representa o custo do dinheiro no tempo ou ainda o custo das 

oportunidades perdidas, o chamado ―custo de oportunidade‖, já que estes recursos 

poderiam ser utilizados em outro investimento. Assim, ao realizar-se um investimento 

perde-se a oportunidade de realizar um outro investimento, ou seja, há um custo de 

oportunidade, a perda do retorno do investimento que não foi realizado. 

 3.6.4 Taxa Interna de Retorno (TIR): é um método similar ao VPL, ou seja, 

utiliza a mesma lógica de cálculo, contudo apresenta os resultados em porcentagem e 

não em valores monetários. 

 Mesmo com calculadora, nem sempre é possível obter-se a TIR. Quando há mais 

de uma inversão de sinais no fluxo de caixa, pode haver múltiplas raízes da equação e 

nenhuma raiz real, ou seja, não será possível calcular a TIR. 
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Pode-se concluir que tanto a TIR quanto o VPL são os melhores métodos de 

análise de investimento, tecnicamente sólidos e consistentes, diferentemente do payback 

que apresenta sérias falhas técnicas. Apesar da TIR não ser tecnicamente inferior ao 

VPL, contudo seu cálculo é bastante mais complexo e trabalhoso, fazendo muitas vezes 

que o VPL seja o método mais recomendado, já que é tecnicamente muito superior ao 

payback e ao ROI) e de cálculo menos complexo que a TIR (Olivo, 2010). 

3.6.5 Análise de Custos pelo Ciclo de Vida (ACCV): fornece  um método 

simples para avaliar duas ou mais alternativas, quando os seus custos variam em  

magnitude e em tempo. Utiliza, também, o VPL e é definido como o custo total de 

possuir, operar, manter e, eventualmente, dispor do sistema/equipamento, em 

determinado período de tempo. O resultado final da ACCV é um valor de custo 

submetido ao desconto estabelecido (TMA, ou Fator de Desconto) e que permite aos 

agentes decisores escolher entre as alternativas baseados em um único número, obtido 

por este método, para cada alternativa em estudo, que devem ser mutuamente 

exclusivas.  

Para o cálculo da ACCV são necessárias oito etapas básicas: 

3.6.5.1 Identificar as alternativas: os projetos sob análise devem ter como meta a 

mesma necessidade ou objeto. 

3.6.5.2 Identificar a linha de base: o projeto básico pode ser a manutenção do 

sistema vigente e o projeto alternativo sua a  aquisição de um novo equipamento, a 

reforma das instalações ou a construção de uma nova área física, por exemplo. 

3.6.5.3 Determinar o tempo de atividade: deve ser estabelecido o período para a 

ocorrência dos custos, preferencialmente igual para os projetos em análise. Deve incluir 
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a data base (início do mesmo) e quando ocorrerão os custos dos demais itens previstos 

no decorrer do tempo. 

3.6.5.4 Determinar o período de estudo: quando os projetos tiverem diferentes 

vidas úteis, o período de estudo deve ser suficiente para possibilitar as comparações 

entre os mesmos. Por exemplo, substituições de peças e valores residuais podem ser 

utilizados para os ajustes necessários. 

3.6.5.5 Estimar os custos: o valor monetário deve ser calculado para cada um 

dos custos incluído no cálculo da ACCV, para cada uma das alternativas em estudo. Isto 

inclui os custos de instalação, aquisição, bem como todos os custos que ocorrerão 

durante o tempo previamente estipulado. 

3.6.5.6 Computar os custos do ciclo de vida: uma vez que todos os valores de 

custeio e o tempo de estudo foram devidamente identificados, procede-se ao cálculo da 

ACCV, considerando ao final o valor presente sob o fator de desconto estabelecido, 

para cada alternativa. 

3.6.5.7 Comparar os resultados entre os projetos: quando completado o cálculo 

da ACCV, os valores são comparados. A alternativa com o menor valor deve ser a 

opção escolhida. 

3.6.5.8 Considerar retornos e custos não monetários: são efeitos, ou situações, 

relacionados aos projetos, que não podem ser quantificados monetariamente. Embora 

não façam parte dos cálculos, devem ser explicitados no corpo do projeto e levados em 

consideração quando da análise comparativa final. 

Algumas questões não afloram de forma proeminente quando da análise por 

outros métodos de custeio.Entretanto, a metodologia da ACCV  leva em consideração  
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os custos indiretos (custos futuros), inclue a questão temporal, ou seja, a expectativa de 

desvalorização do equipamento ao longo do tempo, as possíveis taxas de juros ou de 

inflação neste período, além da produção quantitativa do serviço, esta sendo a fonte de 

entrada de recursos, ou retorno, do investimento (Chakravarty & Naware,2008). 

Portanto, a ACCV é aplicável à questão de aquisição de equipamentos médico-

hospitalares de alto custo, pois considera, no conjunto da avaliação, mais itens que 

outros modelos, com isto evitando, ou minimizando, a possibilidade de erros na tomada 

de decisão. Importante ressaltar que o ciclo de vida, ou ciclo de vida útil, dos 

equipamentos deste porte, não significa que o mesmo se tornará inoperante após este 

tempo mas, com o avanço tecnológico observado nos tempos atuais, a expectativa é de 

que, ao final deste ciclo, o equipamento esteja obsoleto e necessitando ser susbtituído ou 

submetido a uma atualização tecnológica, o que é possível para a grande maioria dos 

equipamentos que possuem componentes eletrônicos e softwares que podem ser 

modificados e modernizados. 

Em países em desenvolvimento, com escassos recursos, a alocação dos mesmos 

deve ser rigorosamente planejada, com base em informações concretas e definidas, que 

permitam comparações entre diferentes alternativas, se existentes, objetivando o maior 

benefício para o maior número de pessoas. Quando se trata do setor público de saúde, 

que não almeja lucros em seus investimentos, conhecer as opções que atinjam o 

objetivo principal, com o menor custo possível, e se possível com equilíbrio financeiro, 

permitirá uma melhor aplicação dos recursos disponíveis.  

As questões sociais, que permeiam estas decisões, deverão sempre compor a 

análise, sem o viés político mormente subjacente, de forma que os gestores possuam 

ferramentas técnicas, abrangentes e robustas, para suas análises e tomadas de decisão.  
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3.6.6 Ponto de Equilíbrio (PE): equivale ao lucro variável. É a diferença entre o preço 

de venda unitário do produto e os custos e despesas variáveis por unidade do produto. 

Isto significa que, em cada unidade vendida, a empresa terá um determinado valor de 

lucro. Multiplicado pelo total das vendas, teremos a contribuição marginal total do 

produto para o lucro da empresa.  

Em outras palavras, PE significa o faturamento mínimo que a empresa tem que 

atingir para que não tenha prejuízo e nem lucro e é um dos indicadores contábeis que 

informa o volume necessário de vendas, no período considerado, para cobrir todas as 

despesas, fixas e variáveis, incluindo-se o custo da mercadoria vendida ou do serviço 

prestado. 

3.6.7 Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF):  quando dentro dos Custos Fixos, 

existem variações patrimoniais que não significam desembolsos para a empresa, mas 

que, de acordo com os Princípios Contábeis, estas variações devem figurar no resultado 

do exercício, sendo confrontados com as receitas, porque contribuiram para a 

constituição da mesma, sendo um exemplo clássico a depreciação. 

Para o cálculo do PEF utiliza-se a fórmula: custos fixos totais, dos quais subtrai-

se o valor da depreciação, e este resultado é dividido pelo custo unitário marginal, ou 

seja, a receita unitária do produto (ou serviço)  multiplicado pelo percentual da Margem 

de Contribuição (%MC). 

Para calcular o percentual da MC utiliza-se a fórmula: receita, da qual subtrai-se 

os custos variáveis, cujo resultado é a MC, que é transformada em percentual da receita, 

obtendo-se, então, o %MC. Para se conhecer o custo unitário marginal, multiplica-se o 

custo final do produto, ou serviço, pelo %MC (Ponto de equilíbrio, 2009). 

3.6.8  Depreciação: é uma despesa que deve ser considerada quando um bem 

corpóreo é adquirido para uso operacional da empresa e vai perdendo seu valor no 
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decorrer do tempo, pelo desgaste natural com o uso, pela ação da natureza e pela 

obsolescência. Em geral, para máquinas e equipamentos, como os médico-hospitalares, 

esta taxa é estabelecida em 10% ao ano, ou seja, 10 anos de vida útil, (Engenharia na 

Saúde, 2009).  

 3.6.9 Custo de  oportunidade: um termo usado em economia para indicar o custo 

de algo em termos de uma oportunidade renunciada, ou seja, o custo, até mesmo social, 

causado pela renúncia do ente econômico, bem como os benefícios que poderiam ser 

obtidos a partir desta oportunidade renunciada ou, ainda, a mais alta renda gerada em 

alguma aplicação alternativa. 

O custo de oportunidade foi definido como uma expressão "da relação básica 

entre escassez e escolha".São custos implícitos, relativos aos insumos que pertencem à 

empresa e que não envolvem desembolso monetário. Esses custos são estimados a partir 

do que poderia ser ganho no melhor uso alternativo (por isso são também chamados 

custos alternativo ou custos implícitos). Os custos econômicos incluem, para além do 

custo monetário explicito, os custos de oportunidade que ocorrem pelo fato dos recursos 

poderem ser usados de formas alternativas. 

Em outras palavras, o custo de oportunidade representa o valor associado a 

melhor alternativa não escolhida. Ao se tomar determinada escolha, deixa-se de lado as 

demais possibilidades, pois são excludentes, (escolher uma é recusar outras). À 

alternativa escolhida, associa-se como "custo de oportunidade" o maior benefício não 

obtido das possibilidades não escolhidas, isto é, "a escolha de determinada opção 

impede o usufruto dos benefícios que as outras opções poderiam proporcionar". O mais 

alto valor associado aos benefícios não escolhidos, pode ser entendido como um custo 

da opção escolhida, custo chamado "de oportunidade". O custo de oportunidade é um 

conceito fundamental para ser aplicado em análise econômica de qualquer projeto. Já o 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Custo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Renda
http://boo-box.com/link/bid:2297/lang:pt-BR/tags:an%E1lise+econ%F4mica/format:bar
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custo contábil considera os preços de todos os fatores efetivamente pagos 

(SucessoNews,2008). 

 

3.8 Qualidade em serviços: indicadores e padrões de qualidade no setor público de 

saúde 

 As organizações públicas que prestam serviços de saúde deveriam ter as mesmas 

diretrizes, em termos de qualidade, que as demais. Entretanto, como não havia esta 

cultura disseminada, em 13 de junho de 200 foi promulgado o Decreto n. 3.507, da 

Presidência da República, que estabeleceu os Padrões de Qualidade  e definiu as 

diretrizes normativas para os referidos padrões de atendimento prestado pelos órgãos da 

Administração Pública Federal, direta, indireta e fundacional, que atendessem 

diretamente ao cidadão.Estas diretrizes estão fundamentadas na política do Programa de 

Qualidade do Serviço Público – PQSP que, por seu turno, versa sobre a participação do 

usuário na busca de um melhor atendimento desse Setor (Ministério da Saúde, 2002).

 O objetivo do estabelecimento de padrões foi a melhoria no atendimento ao 

cidadão, embasado em três princípios: facilitar e ampliar o acesso da população aos 

serviços públicos; estimular a participação dos cidadãos no monitoramento do setor 

público; e promover a melhoria da qualidade do atendimento prestado pelo setor 

público. A valorização do usuário pela organização inicia quando esta demonstra o 

quanto a sua opinião é importante (Ministério da Saúde, 2002).  

 A importância da medida da qualidade em serviços de saúde foi muito bem 

conceitualizada em 1966, em um artigo de Avedis Donabedian (Friedberg, 2011), o qual 

dividiu-a em três categorias: desfechos, representando a meta principal em saúde, 

incluindo a quantidade e a qualidade de vida; os processos dos cuidados, representando 

a oferta de serviços clínicos específicos; e a estrutura, representando as características 
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individuais, ou organizacionais, dos prestadores do serviço, bem como das instalações 

onde os mesmos são ofertados. As características estruturais podem possibilitar um 

incremento na qualidade permitindo melhora no desempenho dos processos clínicos, 

que por sua vez podem impactar positivamente nos desfechos (Friedberg, 2011).   

 Adicionalmente, desfechos intermediários, também podem ser medidos, mas são 

condições clínicas que não refletem diretamente a quantidade ou a qualidade de vida 

dos pacientes, mas sua obtenção pode determinar melhorias nos desfechos principais, 

como morbidade e mortalidade, por exemplo (Friedberg, 2011).  

Conhecer a percepção dos clientes internos (funcionários) e externos (usuários), 

a respeito da qualidade do serviço público, pode ser um primeiro passo para o 

desenvolvimento de ações que levarão a melhorias, tanto por parte do gestor do sistema, 

que precisa conhecer o entendimento de ambos os clientes para poder melhor direcionar 

suas estratégias e ações, como por parte dos próprios profissionais que, entendendo a 

percepção da qualidade sob a perspectiva de seus clientes, estarão mais preparados para 

atender suas expectativas (Fadel,2009). 

A qualidade nas organizações de saúde pode ser interpretada e representada 

como a expressão de certas formações subjetivas: preocupação constante em criar e 

manter entre todos os que estão ocupados nas organizações de saúde, administradores e 

funcionários, o entendimento quanto à estrutura e ao processo das intervenções; e 

preocupação quanto aos resultados para satisfazer as necessidades emergentes e as 

demandas explícitas dos clientes usuários. Finalmente, a administração da qualidade das 

organizações de saúde tem como resultados esperados a melhoria da eficiência e do uso 

dos recursos (Lima, 1998). 
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De acordo com Vuori (1991), qualidade denota um grande espectro de 

características desejáveis de cuidado, que incluem: efetividade, eficácia, equidade, 

aceitabilidade, acessibilidade, adequação e qualidade técnico-científica. 

Donabedian (1980) entende qualidade em três dimensões: a técnica, a 

interpessoal e a ambiental. A técnica se refere à aplicação, atualizada, dos 

conhecimentos científicos na solução do problema. A interpessoal se refere à relação 

que se estabelece entre o prestador de serviços e o paciente. A ambiental diz respeito às 

comodidades como conforto e bem-estar oferecidos. Segundo Regis Filho e Lopes 

(1996), o setor saúde como organização prestadora de serviços deve lançar mão de 

todos os recursos que viabilizem um melhor desempenho, com uma melhor satisfação, 

tanto dos clientes externos quanto dos internos. 

 Um modelo que pode ser reproduzido para os hospitais públicos é o de 

percepções da qualidade dos serviços e satisfação dos pacientes em hospitais de um país 

em desenvolvimento,  elaborado por Syed Saad Andaleeb (2001). Neste estudo 6 fatores 

de qualidade em serviços foram estudados, em parte baseado no SERVQUAL, um 

instrumento de avaliação da percepção e da satisfação dos usuários, em países 

desenvolvidos, elaborado em 1985 e posteriormente revisados por diversos autores em 

1985,1988 e 1991 (Parasumaran,1988) e após robusta análise estatística, considerados, 

naquele contexto, como determinantes para o gerenciamento e desempenho dos 

mesmos: receptividade, confiabilidade, comunicação, disciplina, satisfação e propina. 

Este último foi o único fator que assumiu uma significância marginal em relação aos 

demais, e foi incluído porque era uma prática comum no meio em estudo. Segundo 

Andaleeb (2001), se os demais critérios são atendidos, o fato de haver um custo extra 

para a prestação do serviço devido, mesmo que na forma de propina,  não interfere 
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substancialmente na  percepção e na satisfação do usuário, desde que o seu problema de 

saúde seja abordado adequadamente, em todas as suas dimensões. 

Não se trata apenas de organizar os serviços para a demanda, mas de ordená-los 

para as necessidades dos clientes. A incorporação de novas tecnologias em um hospital 

de referência pode ser considerado neste âmbito, como um dos fatores determinantes da 

qualidade de seus serviços, em prol de seus clientes internos (servidores)  e externos 

(pacientes e acompanhantes, no caso de uma instituição pediátrica). 

 

3.9 Matriz de Decisão 

  O processo de tomada  de decisão além de importante, é difícil, e deve ser 

justificável, estruturado e permitir sua compreensão, mesmo quando analisado no 

futuro.Geralmente muitos critérios qualitativos são levados em consideração, e a 

identificação de quais os mais adequados , ou melhores, envolve uma valoração 

consistente (Salustri,2012).  

 Com este propósito, quando muitos fatores estão envolvidos, a técnica da 

estruturação de uma MD estabelece que os mesmos sejam diferentemente classificados 

em ordem de importância, definindo diferentes pesos a cada um deles, os quais serão 

ponderados e então, determinantes da maior expressividade de cada um, em ordem 

decrescente. Para estabelecer o peso de cada variável, é fundamental que haja um ponto 

de referência e a partir daí definir qual o item mais importante e qual o menos 

significativo (Salustri,2012). Desta forma os decisores terão uma ferramenta concreta 

para escolher a opção mais adequada de um projeto, investimento, empreendimento etc. 

 Este instrumento pode também ser aplicado na área da sáude quando questões 

qualitativas estão envolvidas na tomada de decisão, como a qualidade dos serviços 
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prestados, por exemplo, mesmo que o processo básico seja um investimento, como a 

aquisição de um equipamento médico-hospitalar. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



40 

 

4.OBJETIVOS 

 

4.1 Justificativa  

 

O HIJG, da rede própria da SES-SC, é um EAS referência estadual, em média e alta 

complexidade, localizado na capital do Estado, Florianópolis.  

Esta instituição não possui, em seu parque tecnológico, equipamento de ressonância 

magnética e não há RM disponível na rede pública na região da Grande Florianópolis.  

Analisando-se o número de equipamentos de RM existentes no Estado, verifica-se 

um total de 18, sendo 6 deles em Florianópolis, todos da rede privada.  

No Quadro I encontra-se a distribuição destes equipamentos, constatando-se que 

somente 3 deles são da rede pública.Estes aparelhos foram adquiridos pela SES, por 

meio de uma licitação pública, na modalidade pregão presencial internacional, findo em 

19/10/2005, correspondendo a equipamentos fechados de 1,5 Tesla, cujo preço unitário 

final (menor proposta) foi de USD $1.033.807,52. 

De acordo com o levantamento  do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE,2009) em 1999 Florianópolis destacou-se como a única cidade Capital entre as 

10 primeiras no ranking das maiores taxas de RM  por 1 milhão de habitantes: 11,4 

aparelhos. Já em 2005 outras duas capitais apareceram : Brasília e Cuiabá, sendo que no 

ranking de número de aparelhos por 1 milhão de habitantes, entre as microrregiões 

avaliadas, Brasília ocupava a 11ª posição (8,6 aparelhos), Florianópolis a 2ª (8,5 

aparelhos) e Cuiabá a 3ª (8,4 aparelhos).  
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Quadro 1 – Equipamentos de RM existentes em Santa Catarina, de acordo com a 

cidade onde estão instalados, intensidade do magneto principal (Tesla), e se de 

propriedade privada ou pública – dezembro/2010. 

Cidade Quantidade Magneto 

(Tesla) 

Propriedade 

Criciúma 01 1,0 Privada 

Florianópolis 02 0,5 Privada 

Florianópolis 02 1,0 Privadas 

Florianópolis 05 1,5 Privadas 

São José 01 1,5 Privada 

Itajaí 01 1,0 Privada 

Joinville 01 1,5 Privada 

Joinville 01 0,23 Privada 

Blumenau 03 1,5 Privadas 

Blumenau 01 1,0 Privada 

Concórdia 01 0,2 Privada 

Chapecó 01 0,2 Privada 

Chapecó 01 1,5 Pública 

Lages 01 1,5 Pública 

Canoinhas 01 1,5 Pública 

 

Partindo-se do pressuposto de que a incorporação de tecnologia de ponta no HIJG é 

necessária, tal como um equipamento de RM, desenvolveu-se uma ferramenta técnica 

sobre esta questão.  
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Por meio da seleção e organização de diversos critérios, tendo como base a 

ACCV, criou-se um conjunto norteador e de suporte para os gestores das instâncias 

pertinentes para auxílio na tomada de decisão para a incorporação desta tecnologia neste 

EAS, referência estadual em média e alta complexidade para as principais 

especialidades pediátricas, inclusive trauma, este em nível regional. 

 

4.2 Objetivo Geral 

Elaborar um conjunto de critérios para embasar a decisão dos gestores quanto à  

incorporação de um equipamento de ressonância magnética no HIJG, da rede própria da 

SES-SC. 

 

4.3 Objetivos Específicos 

4.3.1 Conhecer os gastos dos gestores federal e estadual com os exames de RM  

realizados em crianças e adolescentes do HIJG, pelo atual sistema. 

4.3.2 Estimar os custos e receitas (valores de reembolso pagos para exames 

contemplados pelo SUS), relacionados à incorporação do capital, ou seja, do 

equipamento de RM, utilizando a metodologia da ACCV e do fluxo de caixa. 

4.3.3 Organizar os critérios selecionados, e criar um conjunto norteador para a 

tomada de decisão, denominado de MATRIZ DE DECISÃO (MD) quanto à 

incorporação desta tecnologia no HIJG. 
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RESUMO 

Objetivo: elaborar um matriz de decisão, utilizando custos e fatores relacionados à 

qualidade em serviços públicos de saúde, como auxiliar na análise de  incorporação de 

uma ressonância magnética. 

Métodos: os cálculos foram realizados pela Análise de Custos pelo Ciclo de Vida , e 

pelos custos hospitalares correntes, para dois cenários: aquisição do equipamento  ou 

terceirização do serviço.Estipulou-se o ciclo de vida do equipamento em dez anos, a 

taxa anual de depreciação em 10%, o fator de desconto em 10% ao ano e um incremento 

anual de exames de 10%  até o final do ciclo. 

 Resultados: para o gestor estadual, praticando serviço terceirizado, o custo anual de 

1440 exames foi estimado em R$1.211.040,00 e o custo unitário médio do exame em 

R$841,00. Considerando a aquisição e implantação de serviço próprio, e os cálculos 

realizados pelo ciclo de vida, o custo anual total foi estimado em R$1.169.280,00 e o 

custo unitário médio do exame em R$812,00. Para o primeiro cenário (serviço próprio) 

o Valor Presente Líquido foi estimado em R$- 7.586.892 e para o segundo cenário 

(serviço terceirizado) em R$ -8.675.617,00. A diferença entre os dois cenários foi de R$ 

-1.088.725,00. Os demais critérios a serem considerados na análise, contemplando as 

dimensões técnica, interpessoal e ambiental, foram contemplados em um questionário a 

ser aplicado com servidores e acompanhantes, cujos resultados deverão compor a 

Matriz de Decisão.  

Conclusões: no momento o serviço próprio é o mais viável do ponto de vista 

econômico-financeiro, com o Ponto de Equilíbrio Financeiro atingido a partir do quinto 

ano do ciclo. Para completar a Matriz de Decisão, um questionário contemplando 

fatores de qualidade em serviços (domínios percepção e satisfação) deverá aplicado com 
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os clientes internos (servidores) e externos (acompanhantes), cujos resultados deverão 

ser  analisados quando da tomada de decisão.  

Palavras-chave: ressonância magnética; tecnologia biomédica; custos hospitalares; 

financiamento em saúde. 
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ABSTRACT 

 

Objective: To develop a decision matrix, using costs and factors related to quality on 

public health services as an aid in the analysis of incorporation of an MRI. 

Methods: The calculations were carried out by the Life Cycle Cost Analysis and the 

current hospital costs for two scenarios: acquisition of equipment or outsourcing 

serviçe. The life cycle of the equipment was stipulated in ten years, the annual 

depreciation at 10%, the discount factor at 10% per year and an annual increase of 10% 

of examinations by the end of the cycle. 

 Results: For the state manager, practicing outsourced service, the annual cost of 1440 

examinations  was estimated at R $ 1,211,040.00 and the average unit cost of the test in 

R$ 841.00. Considering the acquisition and deployment of service itself, and the 

calculations made by the Life Cycle Cost Analysis, the total annual cost was estimated 

at R $ 1,169,280.00 and the average unit cost of the test in R$ 812.00. For the first 

scenario the Net Present Value was estimated at R$ -7.586.892 and the second scenario 

at R$ -8,675,617.00. The difference between the two scenarios was R$ 1,088,725.00. 

Other criteria to be considered in the analysis, contemplating the technical, interpersonal 

and environmental factors, were included in a questionnaire to be applied to servers and 

companions whose results will compose the Decision Matrix. 

Conclusions: At the time the own service is the most feasible from the economic and 

financial standpoint, with the Financial Breakeven Point reached at the fifth year of the 

cycle. To complete the Decision Matrix, a questionnaire on Service Quality (perceptions 

and satisfactions domains) will be applied to internal (servers) and external 

(companions) clients, whose results should be considered when making any decision.  
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Keywords: magnetic resonance imaging, biomedical technology, hospital costs, health 

financing. 

 

INTRODUÇÃO 

Mudanças contínuas ocorrem no sistema de saúde, como resposta à sociedade, a 

qual empenha-se em melhorar o acesso, a qualidade e o custo-eficiência deste sistema 

(Silva,2003). 

 A tecnologia médico-hospitalar é reconhecida como um importante elemento 

desta transformação, como também se reconhece sua contribuição no aumento dos 

custos decorrente de sua utilização, suscitando um particular interesse em avaliar todos 

os impactos que produz no sistema de saúde uma tomada de decisão no sentido de 

incorporá-la ou substituí-la (Vianna,2007). 

 Neste contexto, os equipamentos de ressonância magnética (RM) são 

extremamente necessários mas caros, o que acaba encarecendo os exames também.  

 As indicações de RM atualmente, já estão plenamente definidas por 

robustas evidências científicas: esclerose múltipla (Frohman, 2003 ; Filippi, 2006); 

tumores hipofisários, cerebelares e cerebrais (Ment, 2002); ifecções no cérebro, 

medula espinhal ou articulações (Frank, 2002); lesões ligamentares (French, 2007; 

Karam, 2007); lesões no ombro (Murtagh, 2005); Tendinites (Murtagh, 2005; 

Murtagh, 2006); massas nos tecidos moles (May, 2000; Hilário, 2000); tumores 

ósseos, cistos e hérnias de disco na coluna vertebral (Gilbert, 2004 a e b);  

Washington State Department of Labor and Industries, 2002); derrames em seus 

estágios iniciais (Murtagh, 2006). 

Algumas indicações, em situações especiais, ainda dependem de melhores 

estudos para comprovação de efetividade, apesar das avaliações preliminares serem 
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favoráveis à RM, comparando-se a outras tecnologias (Lessler, 1994; Jordan, 1995; 

Schlesinger, 1996; Semelka, 1996; Mushlin, 1997; Weinstabl, 1997; Lyu, 1998; 

Serra, 1998; Schultz, 1999; White, 2000; Bryan, 2001; AHRQ, 2002; Haramati, 

2002; Ioannidis, 2002; INAHTA, 2003; Kaltenthaler, 2004; Morón 2004; Sandrini, 

2004; Sharma, 2004; Romagnuolo, 2005; CCO, 2006a; CCO, 2006b; CCO, 2006c; 

Gupta, 2006; Murtagh, 2006). 

 Outra questão a ser considerada é a necessidade de anestesia para crianças 

menores, ou que não tolerem o ambiente de realização da RM. Esta situação deve ser 

considerada quando da solicitação do exame, ou do planejamento de incorporação 

desta tecnologia (Serafini, 2005). 

 Estudos também foram realizados em relação às solicitações de RM por parte 

de clínicos gerais, em situações diversas, mas principalmente relacionados às 

doenças ortopédicas, analisando a pertinência da investigação, seu custo-efetividade 

e se este tipo de acesso direto à tecnologia seria recomendável (Robling, 1998; 

Brealey, 2006; Robling, 2002).  

3.4 Incorporação de tecnologias em saúde  

Apesar de nos últimos anos os médicos reconhecerem a importância de oferecer  

uma assistência médica mais custo-efetiva, raramente este objetivo é atingido, devido à 

ausência de dados suficientes sobre a relação custo-efetividade das alternativas 

estratégicas diagnósticas e terapêuticas.  

Quando do planejamento para aquisição de uma tecnologia é necessário se 

conhecer o impacto do custo, gerado ao longo do tempo, de sua utilização, manutenção 

e suporte, considerando seu ciclo de vida. Apenas a avaliação do custo de aquisição, ou 

de adaptação da área física, ou outros itens que influenciam em seu custo operacional, 

isoladamente, não fornecem os subsídios suficientes para a  tomada de decisão. 
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Inclusive questões intangíveis devem ser levadas em consideração nesta análise, 

pois o conforto e a segurança da realização de alguns procedimentos no próprio 

Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS) podem superar a questão financeira, 

quando comparado com a terceirização, para a prestação de um serviço desta natureza, 

fora de suas instalações (Chakravarty & Naware,2008). 

No Brasil o Ministério da Saúde editou a Portaria n. 1.101/GM, em 12 de junho 

de 2002, para estabelecer parâmetros assistenciais a serem utilizados pelo Sistema 

Único de Saúde –SUS com recomendações e referências para os cálculos de cobertura 

assistencial ambulatorial e a quantidade prevista para equipamentos médico-

hospitalares.(IBGE,2009). 

Entretanto, os mecanismos adotados pelo poder público visando garantir o uso 

controlado das tecnologias têm mostrado baixo impacto.Observa-se, na literatura, que 

os autores que estudam a avaliação tecnológica em saúde pasam a defender a 

necessidade de políticas baseadas em evidências, admitindo a necessidade de adotar 

novas formas de articulação entre as dimensões técnicas e políticas da atenção à saúde, 

e a participação dos gestores, profissionais e a população, em todos os níveis, nas 

decisões de incorporação e utilização de tecnologias (Novaes, 2006). 

Entretanto, esta não é ainda a realidade brasileira, apesar dos avanços e dos 

esforços patrocinados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), pela 

Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde (SAS-MS) e pela Agência 

Nacioanal de Saúde Suplementar (ANS) , pela ausência de articulação entre estas 

esferas, ou destas com agências internacionais. A formulação de políticas comuns e 

mecanismos regulatórios articulados permitiriam o alcance do objetivo comum de o 

ciclo de vida de tecnologias emergentes e futuras tivessem um feitio e um efeito na 

saúde que correspondesse aos interesses da população (Silva, 2003).  
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3.5 Avaliação econômica em saúde 

 Tipos de análise econômica aplicadas na área da saúde: 

 3.5.1  Custo-efetividade ou custo-utilidade: os desfechos monetários e de saúde 

são medidos separadamente e o valor relativo de um intervenção é mensurado como o 

custo adicional para atingir um benefício em termos financeiros ou este em relação à 

morbidade ou qualidade de vida, comparados com estratégias alternativas. 

 3.5.2 Custo-identificação ou custo-minimização: avaliação exclusiva dos custos, 

assumindo benefícios iguais para todas a alternativas, ignorando desfechos não 

econômicos. 

 3.5.3 Custo-benefício:avalia custos e benefícios relacionados à saúde, 

estabelecendo valores monetários para os desfechos (inclusive sobrevida), acarretando 

muitas objeções éticas e por isto rejeitado na maioria das avaliações nesta área (Bonis, 

2010).  

  Quando não se pretende avaliar desfechos mas apenas os custos de  determinada 

intervenção, procedimento ou equipamento, a metodologia a ser empregada se restringe 

à análise de viabilidade do projeto, quando único, ou de projetos concorrentes. Neste 

caso, a base da avaliação será sobre qual o mais viável, ou mesmo a inviabilidade dos 

mesmos. 

 

3.6 Investimentos: modelos financeiros e avaliação de projetos 

 As principais técnicas de análise de investimento se baseiam no conceito de 

fluxo de caixa, o qual tem diferenças em relação ao conceito de lucro, que é um 

conceito contábil. 
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O fluxo de caixa da análise de investimentos é um fluxo de caixa projetado, ou 

seja, uma estimativa de ganhos ou perdas futuros, uma vez que o projeto de 

investimento ainda não foi implantado, é apenas uma possibilidade futura. 

O lucro contábil por sua vez não atende esse critério, posto que, por definição, só 

se contabilizam valores já ocorridos. Em outras palavras o fluxo de caixa projetado trata 

do futuro, enquanto o lucro contábil trata do passado. 

 Existem métodos avaliativos de projetos de investimentos, dos mais simples aos 

mais sofisticados, porém destacam-se cinco principais, os quais são os mais utilizados e 

disseminados: Período de Retorno (payback), Retorno sobre Investimento (Return on 

Investment, ROI), Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e 

Análise de Custos pelo Ciclo de Vida (ACCV). 

 3.6.1 Período de Retorno (payback) : tem como pressuposto avaliar o tempo que 

o projeto demorará em retornar o total do investimento inicial. Quanto mais rápido o 

retorno, menor o payback e melhor o projeto. Pode ser empregado em projeto único ou 

em projetos concorrentes e excludentes. É considerado viável do ponto de vista 

econômico-financeiro o projeto que apresentar o menor payback em relação ao tempo 

previamente estipulado como mínimo. Este método tem uma conotação de recuperação 

do investimento financeiro, e consequentemente, a aferição de lucro sobre o investido, a 

partir do payback (Olivo, 2010).  Entretanto, este método não permite aferir qual o 

resultado do investimento após o período do payback, bem como não possibilita 

calcular o Valor Temporal do Dinheiro (Time Value of Money), ou seja, o valor 

atualizado do investimento, ao final do período sob análise. Portanto, para projetos com 

maiores ciclo de vida este método não tem aplicabilidade (ECONorthwest’s Portland, 

2004).  
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 3.6.2 Retorno sobre Investimento (Return On Investment, ou ROI): é um método 

bastante utilizado em análise financeira e representa, em suma, o inverso do Período de 

Retorno, representado em percentual, ou seja, 1/payback, e possui as mesmas 

limitações, não é aplicável para projetos com maiores ciclos de vida e não permite o 

cáculo do Valor Temporal do Dinheiro (ECONorthwest’s Portland, 2004).  

 3.6.3 Valor Presente Líquido (VPL): utiliza os princípios de matemática 

financeira, calculando o valor presente do fluxo de caixa do investimento. Este método 

é chamado de líquido, pois considera o fluxo total com as saídas (investimentos) e 

entradas (retornos) descontadas a uma taxa de atratividade. Após a montagem do fluxo 

de caixa, adota-se uma taxa de desconto, também conhecida como Taxa Mínima de 

Atratividade (TMA) para trazer o fluxo de caixa a valor presente. 

 A TMA, em geral,  representa o custo do dinheiro no tempo ou ainda o custo das 

oportunidades perdidas, o chamado ―custo de oportunidade‖, já que estes recursos 

poderiam ser utilizados em outro investimento. Assim, ao realizar-se um investimento 

perde-se a oportunidade de realizar um outro investimento, ou seja, há um custo de 

oportunidade, a perda do retorno do investimento que não foi realizado. 

 3.6.4 Taxa Interna de Retorno (TIR): é um método similar ao VPL, ou seja, 

utiliza a mesma lógica de cálculo, contudo apresenta os resultados em porcentagem e 

não em valores monetários. 

 Mesmo com calculadora, nem sempre é possível obter-se a TIR. Quando há mais 

de uma inversão de sinais no fluxo de caixa, pode haver múltiplas raízes da equação e 

nenhuma raiz real, ou seja, não será possível calcular a TIR. 

Pode-se concluir que tanto a TIR quanto o VPL são os melhores métodos de 

análise de investimento, tecnicamente sólidos e consistentes, diferentemente do payback 

que apresenta sérias falhas técnicas. Apesar da TIR não ser tecnicamente inferior ao 



65 

 

VPL, contudo seu cálculo é bastante mais complexo e trabalhoso, fazendo muitas vezes 

que o VPL seja o método mais recomendado, já que é tecnicamente muito superior ao 

payback e ao ROI) e de cálculo menos complexo que a TIR (Olivo, 2010). 

3.6.5 Análise de Custos pelo Ciclo de Vida (ACCV): fornece  um método 

simples para avaliar duas ou mais alternativas, quando os seus custos variam em  

magnitude e em tempo. Utiliza, também, o VPL e é definido como o custo total de 

possuir, operar, manter e, eventualmente, dispor do sistema/equipamento, em 

determinado período de tempo. O resultado final da ACCV é um valor de custo 

submetido ao desconto estabelecido (TMA, ou Fator de Desconto) e que permite aos 

agentes decisores escolher entre as alternativas baseados em um único número, obtido 

por este método, para cada alternativa em estudo, que devem ser mutuamente 

exclusivas.  

Para o cálculo da ACCV são necessárias oito etapas básicas: identificar as 

alternativas; identificar a linha de base; determinar o tempo de atividade; determinar o 

período de estudo; estimar todos os custos envolvidos na instalação e manutenção; 

computar os custos do ciclo de vida; comparar os resultados entre os projetos; e 

considerar retornos e custos não monetários. 

Algumas questões não afloram de forma proeminente quando da análise por 

outros métodos de custeio.Entretanto, a metodologia da ACCV  leva em consideração  

os custos indiretos (custos futuros), inclue a questão temporal, ou seja, a expectativa de 

desvalorização do equipamento ao longo do tempo, as possíveis taxas de juros ou de 

inflação neste período, além da produção quantitativa do serviço, esta sendo a fonte de 

entrada de recursos, ou retorno, do investimento (Chakravarty & Naware,2008). 

Portanto, a ACCV é aplicável à questão de aquisição de equipamentos médico-

hospitalares de alto custo, pois considera, no conjunto da avaliação, mais itens que 
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outros modelos, com isto evitando, ou minimizando, a possibilidade de erros na tomada 

de decisão. Importante ressaltar que o ciclo de vida, ou ciclo de vida útil, dos 

equipamentos deste porte, não significa que o mesmo se tornará inoperante após este 

tempo mas, com o avanço tecnológico observado nos tempos atuais, a expectativa é de 

que, ao final deste ciclo, o equipamento esteja obsoleto e necessitando ser susbtituído ou 

submetido a uma atualização tecnológica, o que é possível para a grande maioria dos 

equipamentos que possuem componentes eletrônicos e softwares que podem ser 

modificados e modernizados. 

Quando se trata do setor público de saúde, que não almeja lucros em seus 

investimentos, conhecer as opções que atinjam o objetivo principal, com o menor custo 

possível, e se possível com equilíbrio financeiro, permitirá uma melhor aplicação dos 

recursos disponíveis.  

As questões sociais, que permeiam estas decisões, deverão sempre compor a 

análise, sem o viés político mormente subjacente, de forma que os gestores possuam 

ferramentas técnicas, abrangentes e robustas, para suas análises e tomadas de decisão.  

3.6.6 Ponto de Equilíbrio (PE): equivale ao lucro variável. É a diferença entre o 

preço de venda unitário do produto e os custos e despesas variáveis por unidade do 

produto. Isto significa que, em cada unidade vendida, a empresa terá um determinado 

valor de lucro. Multiplicado pelo total das vendas, teremos a contribuição marginal total 

do produto para o lucro da empresa.  

3.6.7 Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF):  quando dentro dos Custos Fixos, 

existem variações patrimoniais que não significam desembolsos para a empresa, mas 

que, de acordo com os Princípios Contábeis, estas variações devem figurar no resultado 

do exercício, sendo confrontados com as receitas, porque contribuiram para a 

constituição da mesma, sendo um exemplo clássico a depreciação. 
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Para o cálculo do PEF utiliza-se a fórmula: custos fixos totais, dos quais subtrai-

se o valor da depreciação, e este resultado é dividido pelo custo unitário marginal, ou 

seja, a receita unitária do produto (ou serviço)  multiplicado pelo percentual da Margem 

de Contribuição (%MC). 

Para calcular o percentual da MC utiliza-se a fórmula: receita, da qual subtrai-se 

os custos variáveis, cujo resultado é a MC, que é transformada em percentual da receita, 

obtendo-se, então, o %MC. Para se conhecer o custo unitário marginal, multiplica-se o 

custo final do produto, ou serviço, pelo %MC (Ponto de equilíbrio, 2009). 

3.6.8  Depreciação: é uma despesa que deve ser considerada quando um bem 

corpóreo é adquirido para uso operacional da empresa e vai perdendo seu valor no 

decorrer do tempo, pelo desgaste natural com o uso, pela ação da natureza e pela 

obsolescência. Em geral, para máquinas e equipamentos, como os médico-hospitalares, 

esta taxa é estabelecida em 10% ao ano, ou seja, 10 anos de vida útil, (Engenharia na 

Saúde, 2009).  

3.6.9 Custo de  oportunidade: um termo usado em economia para indicar o custo 

de algo em termos de uma oportunidade renunciada, ou seja, o custo, até mesmo social, 

causado pela renúncia do ente econômico, bem como os benefícios que poderiam ser 

obtidos a partir desta oportunidade renunciada ou, ainda, a mais alta renda gerada em 

alguma aplicação alternativa. 

O custo de oportunidade foi definido como uma expressão "da relação básica 

entre escassez e escolha".São custos implícitos, relativos aos insumos que pertencem à 

empresa e que não envolvem desembolso monetário. Esses custos são estimados a partir 

do que poderia ser ganho no melhor uso alternativo (por isso são também chamados 

custos alternativo ou custos implícitos). Os custos econômicos incluem, para além do 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Custo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Renda
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custo monetário explicito, os custos de oportunidade que ocorrem pelo fato dos recursos 

poderem ser usados de formas alternativas. 

Em outras palavras, o custo de oportunidade representa o valor associado a 

melhor alternativa não escolhida (SucessoNews,2008). 

 

3.8 Qualidade em serviços: indicadores e padrões de qualidade no setor público de 

saúde 

 As organizações públicas que prestam serviços de saúde deveriam ter as mesmas 

diretrizes, em termos de qualidade, que as demais. Entretanto, como não havia esta 

cultura disseminada, em 13 de junho de 200 foi promulgado o Decreto n. 3.507, da 

Presidência da República, que estabeleceu os Padrões de Qualidade  e definiu as 

diretrizes normativas para os referidos padrões de atendimento prestado pelos órgãos da 

Administração Pública Federal, direta, indireta e fundacional, que atendessem 

diretamente ao cidadão.Estas diretrizes estão fundamentadas na política do Programa de 

Qualidade do Serviço Público – PQSP que, por seu turno, versa sobre a participação do 

usuário na busca de um melhor atendimento desse Setor (Ministério da Saúde, 2002).

 O objetivo do estabelecimento de padrões foi a melhoria no atendimento ao 

cidadão (Ministério da Saúde, 2002).  

 A importância da medida da qualidade em serviços de saúde foi muito bem 

conceitualizada em 1966, em um artigo de Avedis Donabedian (Friedberg, 2011), o qual 

dividiu-a em três categorias: desfechos, representando a meta principal em saúde, 

incluindo a quantidade e a qualidade de vida; os processos dos cuidados, representando 

a oferta de serviços clínicos específicos; e a estrutura, representando as características 

individuais, ou organizacionais, dos prestadores do serviço, bem como das instalações 

onde os mesmos são ofertados (Friedberg, 2011).   
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 Adicionalmente, desfechos intermediários, também podem ser medidos, mas são 

condições clínicas que não refletem diretamente a quantidade ou a qualidade de vida 

dos pacientes, mas sua obtenção pode determinar melhorias nos desfechos principais, 

como morbidade e mortalidade, por exemplo (Friedberg, 2011).  

Conhecer a percepção dos clientes internos (funcionários) e externos (usuários), 

a respeito da qualidade do serviço público, pode ser um primeiro passo para o 

desenvolvimento de ações que desencadearão melhorias (Fadel,2009). 

A administração da qualidade das organizações de saúde tem como resultados 

esperados a melhoria da eficiência e do uso dos recursos (Lima, 1998). 

De acordo com Vuori (1991), qualidade denota um grande espectro de 

características desejáveis de cuidado, que incluem: efetividade, eficácia, equidade, 

aceitabilidade, acessibilidade, adequação e qualidade técnico-científica. 

Donabedian (1980) entende qualidade em três dimensões: a técnica, a 

interpessoal e a ambiental. Segundo Regis Filho e Lopes (1996), o setor saúde como 

organização prestadora de serviços deve lançar mão de todos os recursos que viabilizem 

um melhor desempenho, com uma melhor satisfação, tanto dos clientes externos quanto 

dos internos. 

 Um modelo que pode ser reproduzido para os hospitais públicos é o de 

percepções da qualidade dos serviços e satisfação dos pacientes em hospitais de um país 

em desenvolvimento,  elaborado por Syed Saad Andaleeb (2001). Neste estudo 6 fatores 

de qualidade em serviços foram estudados, em parte baseado no SERVQUAL, um 

instrumento de avaliação da percepção e da satisfação dos usuários, em países 

desenvolvidos, elaborado em 1985 e posteriormente revisados por diversos autores em 

1985,1988 e 1991 (Parasumaran,1988) e após robusta análise estatística, considerados, 

naquele contexto, como determinantes para o gerenciamento e desempenho dos mesmos 
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Não se trata apenas de organizar os serviços para a demanda, mas de ordená-los 

para as necessidades dos clientes. A incorporação de novas tecnologias em um hospital 

de referência pode ser considerado neste âmbito, como um dos fatores determinantes da 

qualidade de seus serviços, em prol de seus clientes internos (servidores)  e externos 

(pacientes e acompanhantes, no caso de uma instituição pediátrica). 

 

3.9 Matriz de Decisão 

  O processo de tomada  de decisão além de importante, é difícil, e deve ser 

justificável, estruturado e permitir sua compreensão, mesmo quando analisado no 

futuro. Geralmente muitos critérios qualitativos são levados em consideração, e a 

identificação de quais os mais adequados , ou melhores, envolve uma valoração 

consistente (Salustri,2012).  

 Para estabelecer o peso de cada variável, é fundamental que haja um ponto de 

referência e a partir daí definir qual o item mais importante e qual o menos significativo 

(Salustri,2012). 

Este instrumento pode também ser aplicado na área da sáude quando questões 

qualitativas estão envolvidas na tomada de decisão, como a qualidade dos serviços 

prestados, por exemplo, mesmo que o processo básico seja um investimento, como a 

aquisição de um equipamento médico-hospitalar. 

O Hospital Infantil Joana de Gusmão, da rede própria da SES de Santa Catarina, é 

um Estabelecimento de Assistência à Saúde (EAS) de nível terciário, referência 

estadual, em média e alta complexidade, localizado na capital do Estado, Florianópolis.  

Esta instituição não possui, em seu parque tecnológico, equipamento de 

ressonância magnética e não há RM disponível na rede pública na região da Grande 

Florianópolis.  
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Partindo-se do pressuposto de que a incorporação de tecnologia de ponta no 

HIJG é necessária, tal como um equipamento de RM, desenvolveu-se um conjunto 

norteador e de suporte para os gestores das instâncias pertinentes, para auxílio na 

tomada de decisão para a incorporação desta tecnologia  neste EAS, tendo como base a 

metodologia de Análise de Custos pelo Ciclo de Vida (State of Alaska,1999; 

Chakravarty & Naware,2008).  

 

OBJETIVOS 

Geral: elaborar um conjunto de critérios para embasar a decisão dos gestores quanto à  

incorporação de um equipamento de RM no HIJG, da rede própria da SES de Santa 

Catarina. 

Específicos: conhecer os gastos dos gestores federal e estadual com os exames de RM  

realizados em crianças e adolescentes do HIJG, pelo atual sistema; estimar os custos e 

receitas (valores de reembolso pagos para exames contemplados pelo SUS), 

relacionados à incorporação do capital, ou seja, do equipamento de RM, utilizando a 

metodologia da ACCV; organizar os critérios selecionados, e criar um conjunto 

norteador para a tomada de decisão, denominado de MATRIZ DE DECISÃO (MD) 

quanto à incorporação desta tecnologia no HIJG. 

 

MÉTODOS 

Para o desenvolvimento da MD foram utilizados os seguintes fatores: 

a) Identificação de critérios técnico-científicos conhecidos e sabidamente efetivos na 

tomada de decisão para a incorporação de equipamentos de RM, de acordo com 

serviços/organismos conhecidos e com experiência no assunto; 
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b) Prospecção de evidências: prospecção sistemática em bases de dados, sítios 

específicos de instituições públicas e privadas, sítios de busca e outros, sobre a 

incorporação tecnológica em saúde, especificamente de equipamentos de ressonância 

magnética; 

c) Levantamento dos aspectos relevantes que incidem nos custos, e utilizados em sua 

contabilização:  

c.1 Fatores econômico-financeiros 

c.1.1) Custos iniciais de capital: valor do investimento para a compra e 

instalação do equipamento, em que estão incluídos: preparação do espaço físico, de 

acordo com as normas sanitárias, técnicas e legais vigentes; valor de revenda:  estimado 

pela depreciação em 10 anos, estabelecido como o ciclo de vida útil do equipamento; 

custos de insumos; efeitos dos reembolsos: de acordo com a tabela de pagamentos do 

SUS no ano de 2010; custos com pessoal; e custos da retirada do equipamento uma vez 

terminado seu ciclo de vida útil. 

c.2 Fatores  qualitativos: variáveis relevantes do ponto de vista organizacional e 

gerencial, derivados da gestão pela qualidade e reconhecidos como imprescindíveis às 

práticas de gestão contemporâneas, tanto para entidades privadas como públicas, 

abrangendo a percepção dos clientes internos e externos em três dimensões:técnica, 

interpessoal e ambiental. Estes fatores serão avaliados por meio de um questionário 

estruturado, auto-aplicável, a ser respondido pelos servidores e pelos acompanhantes de 

pacientes que serão submetidos a este exame, de forma paritária. Os servidores serão de 

todos os níveis, que atuam no período diurno e noturno do serviço de radiologia e no 

período diurno dos demais, que demandam a maioria das solicitações de RM no HIJG 

(neurologia, neurocirurgia, oncologia, ortopedia e UTI Pediátrica), de acordo com as 

informações do próprio hospital.  



73 

 

QUESTIONÁRIO 

Data:......../........./.............. 

Assinale a sua categoria: 

(     ) Servidor  

(   )  Acompanhante  

1) A implantação de um equipamento de Ressonância Magnética no Hospital 

Infantil Joana de Gusmão (HIJG) significa que a instituição estaria 

acompanhando a evolução tecnológica e ofereceria melhor serviço aos seus 

pacientes?  

(    ) SIM   (    ) NÃO  

Você acredita que, se o serviço de ressonância magnética fosse no HIJG, ao invés de 

fora dele, 

2) Sua  execução seria mais segura? (    ) SIM  (    ) NÃO 

3) Seria de melhor qualidade?  (    ) SIM    (    ) NÃO 

4) Seria melhor executada? (    ) SIM    (    ) NÃO 

5) O resultado, ou laudo do exame, seria mais garantido?  (    ) SIM    (    ) NÃO 

6) Seria mais pontual na realização do exame e na entrega do resultado?  

(    ) SIM    (    ) NÃO 

7) Em caso de emergências, o exame seria realizado mais rápido? 

(    ) SIM    (    ) NÃO 

8) Em caso de dúvidas, elas seriam melhor esclarecidas? (    ) SIM   (    ) NÃO 

9) As respostas a questionamentos seriam mais ágeis e mais rápidas? 

(    ) SIM   (    ) NÃO 

10) Os servidores seriam mais atenciosos e teriam mais delicadeza e consideração 

ao prestar informações?  

(    ) SIM   (    ) NÃO 
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11) Os servidores teriam mais preocupação e preservariam mais os interesses dos 

pacientes?  (    ) SIM   (    ) NÃO 

12) Os servidores seriam mais claros ao esclarecer dúvidas? 

(    ) SIM   (    ) NÃO 

13) Os servidores ouviriam o acompanhante ou o paciente com mais paciência?  

(    ) SIM   (    ) NÃO 

14) Os servidores teriam mais capacidade de identificar as necessidades 

específicas de cada paciente? (    ) SIM   (    ) NÃO 

15) Os servidores seriam mais flexíveis para atender as necessidades do paciente? 

(    ) SIM   (    ) NÃO 

16) A equipe de trabalho seria mais comprometida com o bem-estar dos 

pacientes?  (    ) SIM   (    ) NÃO 

17) O agendamento dos exames seria mais fácil? (    ) SIM   (    ) NÃO 

18) Você se sentiria mais tranquilo ao utilizá-lo? (    ) SIM   (    ) NÃO 

19) O ambiente seria mais apropriado e mais adaptado para crianças e 

adolescentes? (    ) SIM   (    ) NÃO 

20) Em termos de localização, seria mais fácil e mais conveniente? 

(    ) SIM    (    ) NÃO 

 

Para a análise do questionário e valoração de seus fatores, será estabelecido que  

farão parte da Matriz de Decisão todos os itens do questionário, e que a cada um deles 

será determinado um peso diferenciado, de acordo com o percentual de respondentes de 

cada pergunta: de 0 a 20%: peso 1; de 21 a 40%: peso 2; de 41 a 60%: peso 3; de 61 a 

80%: peso 4; e de 81 a 100%: peso 5. Os quantitativos numéricos de respondentes de 
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cada item serão ponderados pelo respectivo peso e ao final, serão totalizados em relação 

às respostas SIM (favoráveis ao Cenário I) e NÃO (favoráveis ao Cenário II).  

d) Análise de custos: utilizou-se o método da Análise de Custos pelo Ciclo de Vida -

ACCV,  do inglês Life Cycle Costs Analysis – LCCA. Para a determinação da ACCV foi 

considerado o intervalo cronológico, equivalente à ―vida econômica‖ da tecnologia a ser 

incorporada, utilizando o modelo econômico denominado de Fluxo de Caixa. Ou seja, a 

partir do estabelecimento do período de avaliação do equipamento, chamado de 

horizonte, estabeleceu-se o fluxo de entradas e saídas de recursos financeiros ao longo 

do tempo, com ciclo de vida útil de dez (10) anos, fator de desconto anual de 10% 

(considerando a taxa SELIC -  Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – anual 

média da década, estabelecida pelo Comitê de Política Monetária – Copom, do Banco 

Central do Brasil), o número de exames com base no ano de 2010 (60 exames 

hospitalares e 60 exames ambulatoriais, totalizando 1440 ao ano), e expectativa de 

incremento de 10% por ano neste quantitativo, de acordo com o verificado no HIJG na 

década anterior (informações gerenciais do HIJG).  

O custo unitário dos exames foi calculado de duas formas: 

d.1) Por meio do preço unitário, calculado pelo pagamento à prestadora 

terceirizada, pela SES, no ano de 2010:  R$ 643,00 (com contraste e com anestesia) e 

R$ 513,00 (sem contraste e sem anestesia), acrescido do custo da remoção dos 

pacientes, acompanhados de um profissional técnico de enfermagem, até o serviço 

terceirizado, distante 14,6 Km do HIJG, com duração de 2 horas cada trajeto desde a 

acomodação para a ida, o trajeto em si, a chegada ao serviço, procedimentos 

burocráticos e o retorno, duas vezes ao dia. 

d.2) Por meio dos custos fixos: manutenção; depreciação e ativos: taxa de 10% 

ao ano, estipulando-se não haver  valor residual do   equipamento, ao  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_Especial_de_Liquida%C3%A7%C3%A3o_e_de_Cust%C3%B3dia
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término de sua vida útil. O cálculo da depreciação (10%)  foi aplicado sobre o valor de 

aquisição do equipamento. 

d.3) Por meio dos custos variáveis: 

d.3.1 Eletricidade- potência do equipamento - 75kVA;   para o cálculo do kWh 

foi aplicada a fórmula: P(potência) x T (tempo). Estabeleceu-se o fator de potência 

como 1,0, o que definiu a potência como 75000 W. O tempo (T) foi estabelecido como 

720h (24 horas por dia, multiplicado por 30 dias, perfazendo o período mensal). Para o 

valor anual multiplicou-se este resultado por 12 meses; o custo do kWh foi estabelecido 

em R$ 0,25 (correspondente à tarifa não domiciliar média em Santa Catarina) e aplicou-

se um desconto de 60% pois os novos equipamentos possuem tecnologia de redução de 

consumo energético, que pode atingir até este valor. 

d.3.2 Filmes: estimou-se um filme por paciente, com as imagens adicionais 

gravadas em Compact Disc (CD). Preço de uma caixa com 100 filmes = R$ 760,00 e 

necessidade anual de 1440 filmes. 

d.3.3 Contraste e seringa: estimado em 60% o quantitativo de pacientes que 

necessitam contraste. Preço unitário da seringa de 15ml, com contraste (denominado kit) 

= R$ 133,50.  

d.4) Pelo cálculo do custo unitário pela ACCV: para este procedimento definiu-

se o percentual de contribuição marginal (% CM) para o cenário I, sendo este o 

resultado percentual da diminuição dos custos variáveis da receita. 

d.4.1) Cálculo do Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF) pela fórmula: 

PE = custo fixo - depreciação/% CM, sendo este definido para o cenário I. 

O PEF foi calculado em reais e, posteriormente em número de exames, 

dividindo-se o valor em reais pelo custo unitário do exame, também em reais, para os 

respectivos cenários. 
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Para cada cenário foi calculado o Valor Presente Líquido (VPL), ou valor 

atualizado do investimento, e os custos de aquisição e de adequação da área física foram  

definidos como ―custo de oportunidade‖  nos cálculos do segundo cenário. 

e) Construção da MD:  após a análise dos fatores em estudo, os mesmos foram 

selecionados e organizados, de modo a comporem a MD. 

Para a construção da MD, dois cenários distintos de perfis de custo foram 

considerados: 

e.1) Cenário I - serviço próprio: equipamento adquirido pela SES e implantação 

do serviço no próprio EAS; custo unitário do exame definido pela análise do custo pelo 

ciclo de vida do equipamento (ACCV), assumindo-se o ciclo de vida do equipamento 

como 10 anos, e um fator anual de desconto de 10%. 

e.2) Cenário II – serviço terceirizado: prestação do serviço por empresa externa, 

via processo licitatório; custo unitário do exame definido por meio dos custos no HIJG 

em 2010, reproduzindo a realidade vigente e assumindo os mesmos parâmetros em 

relação ao ciclo de vida do equipamento (10 anos), e ao fator anual de desconto (10%), 

simulando o mesmo horizonte do cenário concorrente. 

f) Aspectos éticos: o estudo não envolveu a participação de seres humanos e os 

dados necessários para a análise foram obtidos por meio de informações gerenciais da 

SES-SC, e do próprio HIJG, publicados previamente ou com autorização institucional 

prévia.  

 O projeto foi submetido à análise do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Hospital Infantil Joana de Gusmão (Florianópolis,SC), sendo aprovado sob o número de 

protocolo 017/2008. 
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RESULTADOS  

 O objetivo deste estudo foi avaliar os principais aspectos envolvidos na 

incorporação de um equipamento de ressonância magnética, que culminassem em uma 

MD, como auxílio para os gestores das esferas envolvidas, na tomada de decisão.   

Para este fim foram calculadas e definidas diversas variáveis, bem como 

estabelecidas determinadas condições, de acordo com os cenários sob análise, de forma 

a reproduzir o mais fielmente possível o contexto sob escopo do estudo (Quadro 1). 

Este estudo, para oferecer os critérios, ou recomendações, avaliou dois  cenários, 

considerando aspectos econômico-financeiros, que foram a base para a composição da 

ACCV: cenário I – SERVIÇO PRÓPRIO: incorporação do equipamento pela SES e 

implantação do serviço no próprio EAS, sendo o custo unitário do exame obtido pela 

análise do custo pelo ciclo de vida; cenário II: SERVIÇO TERCEIRIZADO:  

fornecimento do exame em unidade fora do EAS, por serviço contratado pela SES via 

processo licitatório, sendo o custo do exame obtido por meio do custo hospitalar, 

reproduzindo a realidade vigente no HIJG no ano de 2010. 

Para o cálculo do custo unitário de acordo com os custos por rateio vigentes em 

2010, acrescidos dos custos por exame, pagos à prestadora do serviço, obtiveram-se os 

seguintes valores: exames sem anestesia e sem contraste* = R$ 763,00 e exames com 

anestesia e/ou com contraste** = R$ 893,00 

* R$ 513,00 (custo do exame sem contraste e sem anestesia) + (29,2 Km rodados a R$ 

4,8/Km + 4 horas do técnico de enfermagem a R$27,50/hora) = 513,00 + (140,00 + 

110,00) = 513,00+ 250,00 = R$ 763,00 

** R$ 643,00 (custo do exame com contraste e/ou com anestesia) + (29,2 Km rodados a 

R$ 4,8/Km + 4 horas do técnico de enfermagem a R$27,50/hora) = 643,00 + (140,00 + 

110,00) = 643,00 + 250,16 = R$ 893,00 
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Custo unitário médio pelos custos hospitalares vigentes em 2010: média ponderada dos 

custos = 60% dos exames com contraste e/ou com anestesia e 40% sem contraste e sem 

anestesia* = R$ 841,00 

*893,00 x 0,6 + 763,00 x 0,4 = 841,00 

Para o cálculo do custo unitário de acordo com o ciclo de vida (ACCV), obteve-

se os seguintes valores (Tabela 1): R$ 865,79   (custo 1) quando utilizado contraste e R$ 

732,29  (custo 2) quando sem contraste. Para efeito dos cálculos de acordo com o fluxo 

de caixa, calculou-se um valor médio ponderado pela proporção de cada exame, 

respectivamente 60% e 40%, resultando em custo médio de R$ 812,00   por exame. 

Em relação à margem de contribuição, calculou-se o percentual de contribuição 

em 22,26%, como demonstrado no Tabela 2.  

Para o cálculo do Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF)  em  reais (R$) utilizou-

se a fórmula PE= custo fixo-depreciação/ % margem contribuição, obtendo-se o valor 

de  R$3.170.571,00. 

 Quanto ao ponto de equilíbrio relativo ao número de exames, obteve-se o valor 

de 2604   quando utilizado o valor unitário médio calculado pela ACCV. 

 O VPL relativo ao Cenário I, utilizando-se o quantitativo de exames obtido pelo 

ponto de equilíbrio calculado pelo custo unitário relativo à ACVV (R$ 812,00  ), foi de 

R$ -7.586.892,00 (sete milhões, quinhentos e oitenta e seis mil e oitocentos e noventa e 

dois), assumindo-se o ciclo de vida do equipamento como 10 anos e o fator de desconto 

de 10% ao ano, como mostra a Tabela 3.  

Quanto ao fluxo de caixa relativo ao Cenário II, Serviço Terceirizado, obteve-se 

o VPL de R$  -8.675.617,00 (oito milhões, seiscentos e setenta e cinco mil e seiscentos 

e dezessete reais) considerando-se o custo unitário médio do exame aquele  obtido por 

meio do custo hospitalar vigente em 2010 (R$ 841,00) , e o mesmo ciclo de vida e fator 
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de desconto assumidos no primeiro cenário, o número de exames no primeiro ano de 

1440 (com acréscimo de 10% ao ano até o final do ciclo) e os custos de aquisição e 

adaptação da área física considerados como custo de oportunidade (Tabela 4). Este 

cenário foi considerado concorrente, e ambos excludentes. 

Finalmente, com os dados obtidos com os cálculos realizados para os cenários I 

e II, elaborou-se a Matriz de Decisão (MD), cujos parâmetros estão demonstrados no 

Quadro 2. 

Para a valoração dos critérios qualitativos de qualidade, contemplados na MD, 

estabeleceu-se um sistema de pesos, de acordo com o quantitativo de respondentes de 

cada item do questionário, e de acordo com a resposta SIM ou NÃO: de 0 a 20% de 

respondentes de cada item: peso 1; de 21% a 40%; peso 2; de 41 a 60%: peso 3; de 61 a 

80%: peso 4 ; e de 81 a 100%:peso 5.Como as respostas são excludentes, não haverá 

chance de sopreposição das mesmas e interferência na totalização de cada fator, quando 

analisado individualmente. Também como cada item relacionado no questionário é 

relevante, em questão de qualidade em serviço, para o EAS, estabeleceu-se  o tipo de 

resposta como critério norteador, e não seu conteúdo, pois a discriminação em menos ou 

mais importante seria incongruente com a análise proposta, já que todos os fatores, do 

ponto de vista da qualidade em serviços, tem significado equivalente, apesar de seus 

diferentes domínios. O número de respondentes serão ponderados de acordo com seu 

peso e posteriormente totalizadas as respostas positivas (favoráveis ao Cenário I) e 

negativas (favoráveis ao Cenário II). A proposta é de que este questionário seja aplicado 

na fase inicial do projeto de incorporação do equipamento, coordenado pelo corpo 

diretivo da Instituição e agregado à MD para análise posterior dos gestores envolvidos 

na tomada de decisão.  
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DISCUSSÃO 

Os sistemas de saúde têm se transformado profundamente nos últimos anos, 

principalmente pelas novas tecnologias agregadas à investigação e à terapêutica, aliado 

ao nível de informação cada vez maior das populações, que demandam novas 

necessidades em termos de equipamentos e outras ferramentas. 

Os investimentos neste sentido têm financiamento limitado nos países em 

desenvolvimento e a incorporação destas tecnologias quase sempre foge à tomada de 

decisão racional, sofrendo as mais diversas interferências no processo de aquisição. 

Especificamente em relação à equipamentos médico-hospitalares de alto custo e de 

alta complexidade, os mecanismos que culminam na decisão sobre sua incorporação, ou 

não, estão sujeitos às turbulências e ruídos que circundam os gestores, nos diversos 

níveis de decisão. 

Com o objetivo de oferecer uma ferramenta aplicável e factível na tomada de 

decisão quanto à incorporação de um equipamento de ressonância magnética em um 

hospital pediátrico terciário público, idealizou-se este estudo, visando oferecer uma 

matriz de decisão que contemplasse diversos aspectos diretamente relacionados, que 

possibilitasse confrontar cenários concorrentes, bem como configurasse os diferentes 

resultados e impactos financeiros envolvidos em cada um deles. 

Dentre diversas metodologias que podem ser empregadas para uma análise de 

custos, referente à pertinência ou não da incorporação de um equipamento deste porte e 

desta complexidade, frente à alternativa de manutenção do sistema atual de 

contratualização do serviço com empresa privada, optou-se pela análise de custos pelo 

ciclo de vida, ou de vida útil, do referido equipamento.   

Este foi considerado um item tangível, calculado com base em informações da SES 

de Santa Catarina, que recentemente adquiriu, implantou e opera um serviço de 
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ressonância magnética em uma de suas unidades hospitalares próprias, localizada na 

cidade de Lages. Outrossim, os exames de RM do HIJG são realizados por empresa 

privada, mediante contrato com a SES, e obteve-se, do próprio EAS, as informações 

necessárias para os devidos cálculos. 

Para a montagem da MD foram incorporados itens intangíveis, muito importantes 

na esfera deste tipo de tecnologia e que, apesar de transparecerem subjetividade, devem 

ser considerados cuidadosamente quando da análise da MD, pois são aspectos que se 

sobrepõem, ou mesmo podem superar, os aspectos financeiros isoladamente. 

 Na literatura extensivamente prospectada, são muito escassas as referências 

específicas sobre incorporação de equipamentos de RM. Localizou-se apenas uma, cuja 

metodologia foi estruturada exatamente como foi o delineamento deste estudo, e que 

optou-se por adotar como sua norteadora, sendo suas planilhas adaptadas, para a 

construção deste relatório ( Cakravarty & Naware, 2008) 

Inicialmente, avaliando-se o custo unitário médio do exame, calculado pela ACCV 

ou pelos custos hospitalares vigentes no HIJG, que utiliza a metodologia dos custos por 

rateio,ou absorção, encontrou-se R$ 710,00 e R$ 716,00 respectivamente. Comparando 

com os valores pagos pela SES para a empresa prestadora do serviço, ambos estão 

abaixo, sugerindo que o custo poderia ser menor se menores valores fossem pagos ao 

prestador do serviço. 

O Ponto de Equilíbrio, em termos do quantitativo de exames realizados por ano,  

revelou a necessidade de realização de 2064 exames para atingir a equidade entre 

retorno e custo, quando o custo unitário foi calculado pela ACCV. Portanto, 

considerando a estimativa de realização de 1440 exames no primeiro ano e um 

incremento anual de 10%, nos dez anos do ciclo, o ponto de equilíbrio seria atingido a 

partir do quinto ano.  
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Quanto ao VPL, obteve-se o valor mais aceitável na opção I, com um valor de R$ -

7.586.892,00 significando que, no horizonte estipulado para a análise, de 10 anos, de 

acordo com o ciclo de vida do equipamento de RM, esta configuração seria a que, em 

termos financeiros, isoladamente, seria mais viável para o EAS e, consequentemente, 

para a SES. O VPL encontrado no cenário II foi ligeiramente maior: R$ -8.675.617,00  

sendo a diferença entre os dois cenários de R$ 1.088.725,00. No trabalho de 

Chakravarty e Naware (2008), única referência identificada na literatura sobre aquisição 

de RM e custos pela ACCV, observou-se exatamente o mesmo, sendo a aquisição do 

equipamento para implantação de serviço próprio a opção mais vantajosa, sem 

considerar os demais critérios. 

Torna-se necessário ressaltar que, o ponto de equilíbrio depende do quantitativo de 

exames anualmente realizados. Se o serviço fosse prestado para outras unidades 

públicas, hospitalares ou não, da grande Florianópólis, desde que as condições físicas, 

de conforto e de segurança para os  usuários, acompanhantes e profissionais de saúde 

não fossem prejudicadas, aumentaria a produção, otimizando o retorno, e diminuindo os 

custos.Para atingir o número de exames referente ao PE, seriam necessários 2064 

exames, ou seja, 604 exames a mais por ano, 52 a mais por mês e entre 2 e 3 exames a 

mais por dia útil. A capacidade máxima de exames, considerando o período das 07:00h 

às 19:00h e a duração média de cada exame como 45 minutos, seria de 16 por dia, 352 

mensais ou 4224 por ano, afora os de urgência/emergência. De acordo com os cálculos, 

com um incremento de 10% ao ano, no final do ciclo o número de exames seria de 

3735, ainda abaixo da capacidade instalada. 

Simulando-se o início da operação do serviço com 2064 exames e o mesmo 

incremento anual de 10% nos dez anos do horizonte, ao final do ciclo teria-se 6140 

exames por ano, ou 23 exames por dia, o que ultrapassaria a capacidade instalada. Para 
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atender esta demanda, considerando a mesma média de duração do exame (45 minutos) 

seriam necessárias cerca de 17 horas ininterruptas de funcionamento do serviço, o que 

seria possível com a implantação, por exemplo, de um segundo turno de trabalho, das 

19 às 24 horas, apenas nos dias úteis. 

Especial consideração merece a MD, que além de mostrar o achado descrito no 

parágrafo anterior, contemplará itens oriundos de uma enquete, a ser realizada com os 

clientes internos (servidores) e externos (acompanhantes) do HIJG. Serão 

contabilizados, para efeito da análise, a totalização dos fatores, ponderados pelo 

respectivo peso, e sendo considerado como relevante o que atingir o maior valor 

numérico em termos de resposta positiva (favorável ao Cenário I) ou negativa 

(favorável ao Cenário II). O questionário em questão foi construído com base nas três 

dimensões de qualidade definidas por Donabedian  ((1980): técnica, interpessoal e 

ambiental, e adaptado de um estudo sobre qualidade em serviços hospitalares, em países 

em desenvolvimento (Andaleeb,2001). 

Considerou-se este trabalho muito pertinente à questão da gestão pela qualidade, 

cada dia mais necessária no setor de prestação de serviços, sejam privados ou públicos. 

Como dentre as premissas da ACCV prevê-se a agregação de outros fatores, não apenas 

os econômico-financeiros, os itens que compõem o questionário referem-se a aspectos 

de percepção dos usuários, acerca da implantação de um serviço de RM, mas tendo, 

como pano de fundo, a organização como funcionando naquele momento, e a 

experiência vivida pelos acompanhantes quando da realização do exame fora do HIJG, 

ou seja, em seu regresso  ao Hospital ou no seu retorno ambulatorial.   

Estes aspectos, relacionados à oferta do melhor serviço ao maior número de 

pessoas, são critérios de qualidade que não estão sob o domínio do EAS quando o 

serviço é externo, mas podem, e devem estar, sob controle gerencial da instituição, 
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quando é ela mesma a prestadora do procedimento. Além do mais, se não plenamente 

satisfeitos, podem de imediato serem corrigidos, o que não acontece quando um 

contrato rege as interfaces envolvidas, demandando um rito administrativo lento e 

complexo. 

Muitos passos serão necessários até se conseguir resultados concretos, quando não 

impossíveis de serem atingidos, em espaço de tempo satisfatório e que reverta o 

desconforto, a insegurança e eventuais riscos causados aos usuários, neste caso não 

somente os pacientes, mas seus acompanhantes e os diversos profissionais do EAS que 

possam estar envolvidos no processo. 

 Neste cenário, emergem tendências de reorganização da assistência que 

privilegiam novas premissas e conceitos e impactam diretamente as formas 

tradicionalmente aceitas como as mais adequadas para uma boa prática.  

Torna-se relevante, neste contexto, os movimentos pela adequação dos custos, 

principalmente para a realidade que vivenciamos, com recursos escassos, ou 

erroneamente aplicados, e demandas crescentes. A solução desta equação passa, 

necessariamente, por melhores e mais adequadas tomadas de decisão, em suas diversas 

esferas. 

 Cabe ressaltar, também, que este estudo não levou em consideração aspectos 

clínicos e/ou de desempenho da tecnologia, já que não estava em análise a efetividade 

ou a acurácia do método, que já estão cientificamente comprovadas, e nem a 

comparação com outro processo de imagem. 

Apesar deste estudo, então, ser de análise de custos, o mesmo transcende as 

questões meramente financeiras, incorporando fatores técnicos e sociais na MD, de 

forma a ressaltar, a quem tomá-la como parâmetro, determinados aspectos que devem 

ser considerados pelos gestores quando surgir a necessidade de decidir sobre a 
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incorporação de um equipamento de RM em um hospital pediátrico terciário, público e 

de referência para as principais especialidades, no Estado de Santa Catarina. 

O estudo apresenta limitações, como as escassas evidências técnico-científicas, 

insuficientes ou não tão robustas, por se tratar de pacientes pediátricos, exigindo uma 

reanálise na medida que outras informações forem publicadas na literatura. 

 Outra possível limitação refere-se ao dimensionamento e categorização dos 

fatores de qualidade envolvidos na questão, presumidos, mas que ainda não foram 

submetidos aos atores envolvidos, como  profissionais de saúde e acompanhantes. 

 A volatilidade do mercado e das relações da empresa terceirizada prestadora do 

serviço com a SES, podem propiciar duas situações: uma queda nos preços propostos 

quando de novo processo licitatório, favorecendo o segundo cenário, ou uma eventual 

quebra de contrato, pela contratada, se o aspecto financeiro e/ou operacional se 

mostrar(em) insatisfatório(s), ou pela contratante, por motivos técnicos previstos 

contratualmente. Ambos podem influenciar qualquer tomada de decisão. 

Independentemente dos critérios aqui apontados, a metodologia empregada é 

uma estimativa sem mecanismos de previsão de cenários, além dos estudados, o que 

limita a MD elaborada à realidade atual e ao aspecto temporal. 

 

CONCLUSÕES 

Após a prospecção da literatura, em todos os meios atualmente disponíveis, os 

resultados obtidos com a metodologia empregada e a MD construída , conclui-se que: 

1) Atualmente o gestor federal, por meio do Ministério da Saúde (MS), paga R$ 

268,75 por exame ( R$387.000,00 por ano) à SES-SC, enquanto esta  

desembolsa R$841,00  por procedimento. 
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2) O custo total dos exames realizados para o HIJG, sob a ACCV, é estimado em 

R$ 1.169.280,00  por ano e o custo unitário médio do exame em R$812,00. 

3) Entre os cenários analisados, o mais viável, em termos econômico-financeiros, 

é a aquisição do equipamento pela SES-SC e a implantação do serviço de RM 

no próprio EAS.  

4) Aumentando o quantitativo anual de exames realizados, desde que compatível 

com as características do EAS, em termos de funcionalidade e segurança para 

os pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde, poderia  trazer o ponto de 

equilíbrio já para o início da operação do serviço, incrementando o resultado 

atualizado do investimento em longo prazo e otimizando financeiramente a 

incorporação desta tecnologia no HIJG. 

5) Para a tomada de decisão quanto à incorporação desta tecnologia, além do fator 

econômico-financeiro, a MD será complementada com as dimensões de 

qualidade em serviços, estratificadas no questionário, que deverá ser aplicado 

previamente e seus resultados analisados, então, em conjunto com o VPL de 

cada cenário. 
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QUADROS e TABELAS 

 

Quadro 1 – Sinopse dos resultados parciais quando aplicadas as fórmulas, os critérios e 

as condições,  utilizadas e assumidas para obtenção do VPL, componente da MATRIZ 

DE DECISÃO.HIJG-SES-SC, 2010. 

VARIÁVEL Resultado 

Ciclo de vida útil do 

equipamento 

10 anos 

Custo do equipamento de 

campo aberto e 1,5 Tesla 

R$ 2.400.00,00 

Custo residual do 

equipamento ao final de 10 

anos 

Zero  

Valor para cálculo da 

depreciação: 

R$ 2.400.000,00 

Valor da depreciação R$ 240.000,00 

Custo de adequação da área 

física 

R$ 274.000,00* 

Custo de climatização da 

área física 

R$ 100.000,00* 

Quantitativo de exames por 

ano (hospitalares + 

ambulatoriais) 

1440.Estabeleceu-se, como projeção de incremento, 

uma taxa de 10% ao ano até o final do ciclo, tomando 

como referência a taxa anual de incremento nas 

solicitações de RM, observada no HIJG,na década 

anterior.** 

Percentual de exames por 

ano, com utilização de 

contraste (60%) 

864**  

Custo de manutenção do gás 

hélio/ano 

R$ 17.500,00* 

Custo dos filmes/ano R$ 11.400,00* 

Custo do contraste/ano R$ 115.344,00* 

Custo do contrato de 

manutenção/ano, incluindo 

reposição de peças (afora 

magneto principal e 

reposição do gás hélio) 

R$ 272.000,00* 

 

Considerou-se a reposição do magneto principal como 

de muito baixa probabilidade de ocorrência e por isto 

não contabilizado nos custos e não contemplado no 

contrato. 
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―quenching‖ (escape, ou 

vazamento, total do gás 

hélio) 

N/A – considerado uma eventualidade de baixa 

probabilidade de ocorrência, e por isto  não 

contabilizado nos custos e não contemplado no contrato. 

Salários do pessoal técnico e 

de apoio/ano 

 

 R$ 416.343,00 

Custo da energia elétrica, em 

kWh/ano. 

R$ 97.200,00* 

Desinstalação  N/A (previsto no contrato, sem custos para a SES) 

Upgrade (atualização de 

softwares) 

N/A (previsto no contrato, sem custos para a SES) 

Contribuição marginal (CM) 42,1% 

Custos variáveis R$ 223.944,00 com kit de contraste e R$ 108.600,00 

sem o kit de contraste 

Custos fixos R$ 845.843,00 

Ponto de Equilíbrio 

Finaceiro (PEF) 

R$ 1.676.587,00 

Custo unitário do exame Pela ACCV: R$812,00   

Pelo custo hospitalar vigente: R$ 841,00 (considerados, 

em ambas,  40% sem contraste e sem anestesia, e 60% 

com contraste e/ou anestesia) 

PE  em quantitativo de 

exames (anual) 

Pelo custo unitário do exame calculado pela 

ACCV:2064 exames ao ano 

Fator de desconto ou Taxa 

Mínima de Atratividade 

(TMA) =10% 

TMA= 1/(1+0,1)
n
 

n=ano do ciclo 

Ano 1=0,9091 

Ano 2=0,8264 

Ano 3=0,7513 

Ano 4=0,6830 

Ano 5=0,6209 

Ano 6=0,5645 

Ano 7=0,5132 

Ano 8=0,4665 

Ano 9=0,4241 

Ano 10=0,3856 

Custo de oportunidade Os custos relacionados à aquisição do equipamento e à 

adequação da área física (R$ 2.274.000,00)  foram 

considerados como custo de oportunidade na planilha do 

segundo cenário, ou seja, foi considerado um 

investimento que a SES não faria, e o seu valor foi 

descontado do VPL parcial, para obtenção do VPL final 

deste cenário. 

*Informações SES  **Informações HIJG 
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Tabela 1* – Cálculo do custo unitário médio do exame, considerando a estimativa de 

1440 exames no primeiro ano do ciclo de vida-HIJG , SES-SC, 2010. 

 

ITENS DE 

CUSTOS 

CUSTO /ANO 

(R$) 

CUSTO UNITÁRIO EXAME 

(R$) 

  FIXOS  

PESSOAL 416.343,00 289,13 

MANUTENÇÃO 272.000,00 188,89 

DEPRECIAÇÃO 240.000,00 166,7 

MANUTENÇÃO 

GÁS HÉLIO 
17.500,00 12,15 

TOTAL 

PARCIAL 
945.843,00 656,87 

  VARIÁVEIS  

ELETRICIDADE 97.200,00 67,5 

FILMES 11.400,00 7,92 

CONSTRASTE 

(GADOLÍNIO) -

60% DOS 

EXAMES 

115.344,00 133,5 

TOTAL PARCIAL 223.944,00 208,92 

TOTAL GERAL 1.169.787,00 

732,29 (40% SEM 

CONTRASTE) /865,79 (60% 

COM CONTRASTE) 

CUSTO 

UNITÁRIO 

MÉDIO DO 

EXAME 

812,00 812,00** 

*Adaptado de Charkravarty & Naware,2008 

** Média ponderada, considerando 60% dos exames com contraste e 40% sem contraste 
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Tabela 2- Percentual (%) da Margem de Contribuição (1440 exames/ano) - HIJG , 

SES-SC, 2010. 

 

Item Valores (R$) 

Receita unitária 268,75* 

Custo unitário 208,92 

% Margem de contribuição 22,26 

*Reembolso do Sistema Único de Saúde (SUS) por exame  
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Tabela 3* - Cálculo do Valor Presente Líquido (VPL) para o Cenário I, considerando o 

custo unitário médio do exame R$ 812,00 (oitocentos e doze reais) pela ACCV, o fator 

de desconto 10% e o número esperado de exames para o primeiro ano como 1440, com 

incremento de 10% ao ano até o final do ciclo – HIJG,SES-SC,2010. 

 

ANO 

 

No ESPERADO 

DE EXAMES 

AO ANO 

FLUXO DE CAIXA 
 

VALOR PRESENTE 
PONTO DE 

EQUILÍBRIO 

FATOR DE 

DESCONTO 

  RETORNO CUSTO  (10%) RETORNO CUSTO 

No DE EXAMES 

(FINANCEIRO)  (R$) (R$) (R$) (R$) 

1 11.797 (1.676.587,00) 1440 -507.307,00 1.169.280,00 0,9091 -461.193,00 1.062.992,00 

2 11.797 (1.676.587,00) 1584 -390.379,00 1.286.208,00 0,8264 -322.609,00 1.062.922,00 

3 11.797 (1.676.587,00) 1742 -262.083,00 1.414.504,00 0,7513 -196.903,00 1.062.717,00 

4 11.797 (1.676.587,00) 1917 -119.983,00 1.556.604,00 0,683 -81.948,00 1.063.161,00 

5 11.797 (1.676.587,00) 2108 35.109,00 1.711.696,00 0,6209 21.799,00 1.062.792,00 

6 11.797 (1.676.587,00) 2319 206.441,00 1.883.028,00 0,5645 116.536,00 1.062.969,00 

7 11.797 (1.676.587,00) 2806 601.885,00 2.278.472,00 0,5132 308.887,00 1.169.312,00 

8 11.797 (1.676.587,00) 3087 830.057,00 2.506.644,00 0,4665 387.221,00 1.169.349,00 

9 11.797 (1.676.587,00) 3395 1.080.153,00 2.756.740,00 0,4241 1.169.133,00 458.093,00 

10 11.797 (1.676.587,00) 3735 1.356.233,00 3.032.820,00 0,3856 1.169.455,00 522.963,00 

TOTAL PARCIAL 

VPL                                                                                                                                                                            2.110.378,00             9.697.270,00    

                                                                                         

TOTAL VPL= R$ (7.586.892,00) 

*Adaptada de Charkravarty & Naware,2008 
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Tabela 4*-  Cálculo do Valor Presente Líquido (VPL) para o Cenário II – Serviço 

terceirizado - por meio do fluxo de caixa, considerando o custo unitário do exame R$ 

841,00  (custo hospitalar vigente), o fator de desconto 10%, o ciclo de vida como 10 

anos e o número esperado de exames para o primeiro ano como 1440, com incremento 

de 10% ao ano até o final do ciclo – HIJG,SES-SC,2010. 

 

 

No ESPERADO DE 

ANO EXAMES 

FLUXO DE CAIXA 

FATOR DE 

DESCONTO 
VALOR PRESENTE 

10% 

RETORNO CUSTO 
  

RETORNO CUSTO 

(R$) (R$) (R$) (R$) 

      0                                                               2,274.000,00**                         0                                 1,000                     2.274.000,00**                           0 

1 1440 0,00 1.211.040,00 0,9091 0,00 1.100.956,00 

2 1584 0,00 1.332.144,00 0,8264 0,00 1.100.884,00 

3 1742 0,00 1.465.022,00 0,7513 0,00 1.100.671,00 

4 1917 0,00 1.612.197,00 0,683 0,00 1.101.130,00 

5 2108 0,00 1.772.828,17 0,6209 0,00 1.100.749,00 

6 2319 0,00 1.950.279,00 0,5645 0,00 1.100.932,00 

7 2806 0,00 2.359.846,00 0,5132 0,00 1.211.073,00 

8 3087 0,00 2.596.167,00 0,4665 0,00 1.211.112,00 

9 3395 0,00 2.855.195,00 0,4241 0,00 1.210.888,00 

10 3735 0,00 3.141.135,00 0,3856 0,00 1.211.222,00 

TOTAL PARCIAL VPL                             2.774.000,00**                                                                                       2.774.000,00**                    11.449.617,00  

TOTAL VPL: R$ (8.675.617,00) 

*Adaptada de Charkravarty & Naware,2008 

**Custo de oportunidade (custo do equipamento + custo total da adaptação da área 

física), em R$ 
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Quadro 2* - MATRIZ DE DECISÃO – critérios norteadores como auxílio à tomada de 

decisão para a incorporação de um equipamento de ressonância magnética no HIJG - 

SES, em Florianópolis,SC-2010. 

 

FATORES  

 

 

 

 

 

 

 

Cenário I  

SERVIÇO 

PRÓPRIO (R$) 

 

Cenário II 

SERVIÇO 

TERCEIRIZADO (R$) 

 

VALOR 

PRESENTE 

LÍQUIDO (VPL) 

-10.301.264,00  

 

 

QUESTIONÁRIO 

(PERGUNTA) 

 

                          RESPONDENTES 

 

PESO SIM 

(N) 

POND* NÃO 

(N) 

POND* TOTAL 

POND* 

SIM 

TOTAL 

POND8 

NÃO 

1        

2        

3        

4        

5        

6        

7        

8        

9        

10        

11        

12        

13        

14        

15        

16        

17        

18        

19        

20        

TOTAL    
*POND=ponderada 

 

A ser enviado ao  Jornal Brasileiro de Economia da Saúde  

(www. http://jbes.com.br/br/jbes-br/sobre-o-jbes) 

 

http://jbes.com.br/br/jbes-br/sobre-o-jbes
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7. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

CONCLUSÕES 

Após a prospecção da literatura, em todos os meios atualmente disponíveis, os 

resultados obtidos com a metodologia empregada e a MD construída , conclui-se que: 

1) Atualmente o gestor federal, por meio do Ministério da Saúde (MS), paga R$ 

268,75 por exame ( R$387.000,00 por ano) à SES-SC, enquanto esta  

desembolsa R$841,00  por procedimento. 

2) O custo total dos exames realizados para o HIJG, sob a ACCV, é estimado em 

R$ 1.169.280,00  por ano e o custo unitário médio do exame em R$812,00. 

3) Entre os cenários analisados, o mais viável, em termos econômico-financeiros, 

é a aquisição e implantação do serviço de RM no próprio EAS.  

4) Aumentando o quantitativo anual de exames realizados, desde que compatível 

com as características do EAS, em termos de funcionalidade e segurança para 

os pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde, poderia  trazer o ponto de 

equilíbrio já para o início da operação do serviço, favorecendo o resultado 

atualizado do investimento em longo prazo e otimizando financeiramente a 

incorporação desta tecnologia no HIJG. 

5) Para a tomada de decisão quanto à incorporação desta tecnologia, além do fator 

econômico-financeiro, a MD será complementada com as dimensões de 

qualidade estratificadas no questionário, que deverá ser aplicado previamente e 

seus resultados analisados, então, em conjunto com o VPL de cada cenário. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As escassas evidências técnico-científicas nesta área podem ser insuficientes ou  

não tão robustas, por se tratar de pacientes pediátricos, exigindo uma reanálise na 

medida que outras informações forem publicadas na literatura. 

 Outra possível limitação refere-se ao dimensionamento e categorização dos 

fatores de qualidade envolvidos na questão, presumidos, mas que serão aferidos 

posteriormente, mas previamente à tomada de decisão, para que componham a MD. 

 A volatilidade do mercado e das relações da empresa terceirizada prestadora do 

serviço com a SES, como acontece atualmente, podem propiciar duas situações: uma 

queda nos preços propostos quando de novo processo licitatório, favorecendo o segundo 

cenário, ou uma eventual quebra de contrato, pela contratada, se o aspecto financeiro 

e/ou operacional se mostrar(em) insatisfatório(s), ou pela contratante, por motivos 

técnicos previstos contratualmente. Ambos podem influenciar qualquer tomada de 

decisão. Independentemente dos critérios aqui apontados, a metodologia empregada é 

uma estimativa sem mecanismos de previsão de cenários, além dos estudados, o que 

limita a MD projetada à realidade atual e ao aspecto temporal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contexto 

Mudanças contínuas ocorrem no sistema de saúde, como resposta à sociedade, a 

qual empenha-se em melhorar o acesso, a qualidade e o custo-eficiência deste sistema. 

Estas modificações são decorrentes de vários fatores, que incluem: expectativa social, 

condições econômicas, os sistemas judicial e legal, regulações, questões éticas e 

tecnológicas. Desta forma, o papel  da evolução tecnológica, tanto nos serviços 

primários quanto nos de mais alta complexidade, adquire um caráter fundamental, pela 

crescente dependência da assistência aos indivíduos, de tecnologias médico-hospitalares 

(SILVA,2003). 

 Portanto, a tecnologia médico-hospitalar é reconhecida como um importante 

elemento desta transformação, como também se reconhece sua contribuição no aumento 

dos custos decorrente de sua utilização, suscitando um particular interesse em avaliar 

todos os impactos que produz no sistema de saúde uma tomada de decisão no sentido de 

incorporá-la  ou substitui-la (VIANNA,2007). 

Neste contexto, é importante salientar que o parque industrial brasileiro não tem 

condições, ainda, de produzir uma grande parte dos equipamentos, instrumentais e 

materiais médico-hospitalares, pois não se preparou o suficiente para absorver ou 

desenvolver tais produtos. Por conseqüência, existe uma dependência da produção 

estrangeira, o que demanda uma relação desequilibrada entre os interesses do 

consumidor e os da indústria produtiva. Esta equação deve ser sempre considerada 

quando do planejamento de aquisição de novas tecnologias, para que sejam sempre 

alcançados os objetivos primários, e não apenas os comerciais. 
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Ainda vale a pena ressaltar a questão da produção científica nacional. Apesar da 

mesma ter aumentado consideravelmente nos últimos anos, com destaque mundial, o 

registro de patentes no mercado americano, principal indicador nesta questão, ainda é 

muito pequeno, se comparado a outros países emergentes. Este cenário traduz a 

incapacidade de produção e o insuficiente desenvolvimento de tecnologias próprias, 

sempre um diferencial para a aquisição de uma autonomia produtiva (NOVAES,2006). 

 A incorporação ou a substituição de tecnologia médico-hospitalar, nos países em 

desenvolvimento, têm repercussões em todo o setor saúde, tais como as dificuldades de 

harmonizar o desenvolvimento tecnológico com as instalações físicas, com a 

organização dos serviços e com os recursos humanos, além do aspecto financeiro. Neste 

contexto, observa-se que não é possível aumentar os recursos financeiros para um setor, 

sem diminuir em outro (BRASIL, 2006). 

No sistema de saúde pública, as decisões referentes a tecnologias são tomadas em 

vários níveis, onde existem diferentes necessidades e pressões. Estes níveis podem ser 

definidos como uma rede cooperativa, com as seguintes características (NOVAES, 

2006): 

a) Ministério da Saúde: onde decide-se a quais dos setores de saúde serão destinados os 

recursos, sendo decisões mais políticas, realizadas pelo governo; 

b) Secretarias estaduais e municipais de saúde: o agente da decisão terá que determinar, 

por exemplo, se os recursos serão destinados em projetos que aumentem os serviços de 

uma Unidade de Saúde, ou criar novos Postos de Saúde etc. Neste nível é evidenciado, 

em grande magnitude, que os recursos financeiros disponíveis terão que ser adequados 

aos projetos a serem realizados; 
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c) Administradores e gerentes de saúde: responsabilizam-se pela distribuição dos 

recursos a receber, de forma a cumprir com seus objetivos de curto, médio e longo 

prazos; 

d) Decisões clínicas: determinam os benefícios que o investimento trará para a melhoria 

da saúde dos indivíduos. 

Estes diferentes aspectos remetem ao desenvolvimento de  metodologias que 

permitam priorizar alternativas para destinar os recursos àqueles projetos que resolvam 

a maior quantidade dos problemas e tenham melhores repercussões em todos os âmbitos 

da sociedade (ARTMANN, 2003). 

Por outro lado, estas metodologias levariam a determinar características de algumas 

tecnologias que possam resolver problemas específicos de determinada região, sejam 

relacionados a sua utilização como, por exemplo, distribuição, necessidades de 

profissionais especializados, desigualdades entre o sistema público ou privado, ou 

problemas sociais, éticos ou econômicos (MORITZ, 2005).  

Esta forma de atuação configura o arcabouço teórico da interação entre a rede social, 

as relações interorganizacionais e governança. Entretanto, esta prática ainda não está 

cristalizada no Brasil, apesar de que em 2007 a implantação do Sistema Único de Saúde 

(SUS) esteja completando dezenove anos. Apesar das várias conquistas obtidas neste 

processo de envergadura continental, que atende a grande maioria da população 

brasileira, distribuída em mais de 5000 municípios, muitos desafios ainda persistem. 

 A busca da universalidade das ações de saúde implica na oferta de ações básicas, 

acopladas a cuidados e procedimentos de maior complexidade. Neste sentido, os 

hospitais de referência, dotados de tecnologia de ponta, são parte imprescindível do 

SUS (BRASIL, 2006). 
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1.1.1 História da ressonância magnética 

Em 1882 Nikola Tesla descobriu, em Budapeste, na Hungria, o campo 

magnético giratório, considerada uma descoberta fundamental em física.  

Em 1937 o professor Isidor L. Rabi, da Universidade de Columbia,  em Nova 

Iorque, demonstrou que o núcleo atômico absorve ou emite ondas de rádio quando 

exposto a um campo magnético suficientemente forte.    

Em 1956, foi proclamada a ―Unidade Tesla‖  em Munique, na Alemanha. 

Aymond Damadian, médico e pesquisador no Brooklin’s Downstate Medical Center, 

descobriu que o sinal de hidrogênio em tecidos cancerosos era diferente daquele de 

tecidos normais, porque o tumor contém mais água, ou seja, mais átomos de hidrogênio. 

Em 1973 Paul Lauterbur, um químico e um pioneiro em ressonância nuclear 

magnética, da State University of New York, produziu a primeira imagem de 

ressonância nuclear magnética. 

Em 3 de julho de 1977 , aproximadamente 5 horas após o início do primeiro 

teste de imagem de ressonância magnética, foi produzido o primeiro exame em humano, 

com um protótipo de RM. Dr. Raymond Damadian, médico e cientista, e seus 

colegas Dr. Larry Minkoff e Dr. Michael Goldsmith trabalharam durante sete longos 

anos para chegar a esse ponto. Eles chamaram a primeira máquina de "Indomável", 

numa forma de captar o espírito de sua luta para fazer o que todos diziam ser 

impossível.  

Agora, essa máquina se encontra no Smithsonian Institution (Instituto 

Smithsonian),em Washington DC, nos Estados Unidos da América (TESLA 

MEMORIAL SOCIETY OF NEW YORK, 2001). 

 

1.1.2 Definição da tecnologia 

O maior e mais importante componente em um sistema de ressonância 

magnética é o magneto. O magneto de um sistema de ressonância magnética é 
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classificado por uma unidade de medida conhecida como tesla. Outra unidade de 

medida normalmente usada com magnetos é o gauss (1 tesla = 10 mil gauss). Os 

magnetos utilizados nos sistemas de ressonância magnética atualmente estão dentro da 

faixa de 0,2 a 2 tesla, ou de 2 mil a 20 mil gauss. Os campos magnéticos maiores do que 

2 tesla não foram aprovados para uso médico, apesar de haver magnetos muito mais 

poderosos (até 60 tesla) sendo utilizados em pesquisas. Comparado com o campo 

magnético de 0,5 gauss da Terra, dá para se mensurar a força desses magnetos 

(MARSHALL, 2006). 

Há 3 tipos básicos de magnetos que são usados em sistemas de ressonância 

magnética.: 

a) Magnetos resistivos: consistem em muitas voltas de fios enrolados ao redor de um 

cilindro por onde passa uma corrente elétrica. Isso gera um campo magnético. Se a 

eletricidade for desligada, o campo magnético também se desliga. Esses magnetos são 

mais baratos do que um supercondutor, mas requerem grandes quantidades de 

eletricidade (até 50 quilowatts) para operar devido à resistência natural no fio. Para 

fazer esse tipo de magneto operar acima do nível de 0,3 tesla seria extremamente caro.  

b) Magneto permanente: seu campo magnético está  sempre  presente e com força total, 

o que significa que não se gasta nada para manter o campo. A principal desvantagem é 

que são pesados demais: pesam muitas toneladas no nível de 0,4 tesla. Um campo mais 

forte precisaria de um magneto tão pesado que seria difícil construí-lo. E embora esse 

tipo de magneto esteja ficando cada vez menor, ainda está limitado a campos com pouca 

intensidade.  

c)Magnetos supercondutores : são os mais utilizados. Um magneto supercondutor  

é um pouco semelhante a um magneto resistivo: ele é feito de enrolamentos de fios 

pelos quais passa uma corrente elétrica que cria o campo magnético. A diferença 

http://www.hsw.com.br/questao610.htm
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importante é que o fio é continuamente banhado em hélio líquido a uma temperatura 

de -233,5° C, fazendo com que a resistência no fio caia a zero, reduzindo 

dramaticamente a necessidade elétrica do sistema e tornando muito mais econômica 

sua operação. Os sistemas supercondutores ainda são muito caros, mas podem 

facilmente gerar campos que vão de 0,5 tesla a 2,0 tesla, gerando imagens de 

qualidade muito superior (MARSHALL, 2006).  

  Os magnetos fazem com que os aparelhos de ressonância magnética sejam 

pesados, mas eles ficam mais leves a cada nova geração. Um campo magnético bem 

uniforme, ou homogêneo, com grande intensidade e estabilidade, é essencial para gerar 

imagens de alta qualidade. Ele forma o campo magnético principal. Magnetos como 

esses descritos acima tornam esse campo possível.  

Outro tipo de magneto encontrado em todos os aparelhos de ressonância se chama 

magneto gradiente. Há 3 magnetos gradientes dentro de um aparelho. Estes magnetos 

têm intensidade extremamente baixa quando comparados ao campo magnético 

principal, variando a intensidade de 180 a 270 gauss, ou de 18 a 27 militesla.  

O magneto principal coloca o paciente em um campo magnético estável e muito 

intenso, enquanto os magnetos gradientes criam um campo variável. O resto do 

aparelho de ressonância consiste em um potente sistema computacional, alguns 

equipamentos que permitam transmitir pulsos de radiofreqüência para o corpo do 

paciente durante o exame e muitos outros componentes de segunda ordem (HORNAK, 

2000). 

O corpo humano é composto por bilhões de átomos. O núcleo de um átomo gira 

sobre um eixo,em algum ponto fora do seu eixo vertical, realizando um movimento de 

precessão.  
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Há muitos tipos diferentes de átomos no corpo humano, mas para os propósitos 

da ressonância magnética, os que importam são os átomos de hidrogênio. Ele é um 

átomo ideal para a ressonância magnética porque seu núcleo tem somente um próton e 

um elevado momento magnético. O alto momento magnético significa que, ao ser 

colocado em um campo magnético, o átomo de hidrogênio tem uma forte  tendência em 

se alinhar com a direção do campo.  

Dentro do vão do equipamento, o campo magnético passa diretamente pelo 

centro do tubo em que coloca-se o paciente. Isto significa que se um paciente estiver 

deitado, os prótons de hidrogênio do seu corpo irão se alinhar na direção dos pés ou da 

cabeça.  

A grande maioria desses prótons vai se anular, ou seja, para cada um alinhado na 

direção dos pés, haverá um na direção da cabeça para anulá-lo. Apenas uns poucos 

prótons em cada milhão não são anulados. 

Isto pode não parecer muito, mas o valor total de átomos de hidrogênio no corpo 

vai propiciar exatamente o que necessita-se para criar as imagens. Dentro do campo 

magnético, esses bilhões de prótons "extras" ficam alinhados e prontos.  

O aparelho de ressonância magnética usa pulsos de radiofreqüência (RF) 

direcionados somente ao hidrogênio. O aparelho direciona esse pulso para a área do 

corpo que se quer examinar. E ele faz com que os prótons naquela área absorvam a 

energia necessária para fazê-los girar em uma direção diferente. E é a essa parte que se 

refere à palavra "ressonância" do termo ressonância magnética. O pulso de RF força os 

prótons (somente 1 ou 2 que não se anularam em cada milhão) a girar em uma 

freqüência e direção específicas. A freqüência específica de ressonância é chamada de 

freqüência de Larmour e é calculada com base no tecido cuja imagem vai ser gerada e 

na intensidade do campo magnético principal (TOSHIBA SCIENCE MUSEUM, 2005). 
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Geralmente, estes pulsos de RF são aplicados através de uma bobina. Os 

aparelhos de ressonância magnética vêm com diferentes bobinas projetadas para 

diferentes partes do corpo: joelhos, ombros, pulsos, cabeça, pescoço e outras. Essas 

bobinas geralmente se adaptam ao contorno da parte do corpo cuja imagem irão gerar, 

ou ao menos ficam bem próximas a elas durante o exame. Quase que ao mesmo tempo, 

os três magnetos gradientes entram em ação. Eles são organizados de tal maneira dentro 

do magneto principal que ao ser ligados e desligados rapidamente e de maneiras 

determinadas, alteram o campo magnético principal em um nível bem localizado. E isto 

significa que podemos selecionar a área exata da qual se quer uma imagem. Em termos 

técnicos, chama-se essas áreas de "fatias". É possível "fatiar" qualquer parte do corpo, 

em qualquer direção, com uma grande vantagem sobre qualquer outro tipo de exame de 

imagens. E, além disso, não é preciso mover o aparelho para obter uma imagem de uma 

direção diferente, pois ele pode manipular tudo com os magnetos gradientes 

(UNIVERSITY OF DUISBURG-ESSEN, 2001). 

Quando o pulso de RF é desligado, os prótons de hidrogênio começam a retornar 

lentamente (em termos relativos) aos seus alinhamentos naturais dentro do campo 

magnético e liberam o excesso de energia armazenada. Ao fazer isso, eles emitem um 

sinal que a bobina recebe e envia para o computador. Esses dados matemáticos são 

convertidos por meio de uma transformada de Fourier, em uma imagem que pode-se 

colocar em um filme. 

A maioria dos exames de imagem usa contraste injetável, ou corantes, em certos 

procedimentos. Com a ressonância magnética não é diferente. O que é diferente é o tipo 

de contraste utilizado, como ele funciona e o motivo de sua utilização.  

Ele funciona alterando o campo magnético local do tecido que está sendo 

examinado. Tecido normal e anormal não irão reagir da mesma maneira a essa pequena 
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alteração e criarão sinais diferentes. Estes sinais variantes são transferidos para as 

imagens, permitindo que visualize-se vários tipos de anomalias nos tecidos e processos 

de doenças (MARSHALL, 1993).  

O fato de os aparelhos de ressonância não usarem radiação ionizante é um 

conforto para muitos pacientes, assim como o fato de os materiais de contraste terem 

uma incidência de efeitos colaterais muito pequena. Outra grande vantagem da 

ressonância magnética é sua capacidade de gerar imagens de qualquer plano. Um 

aparelho de ressonância magnética é capaz de criar imagens axiais e imagens no plano 

sagital e coronal, ou qualquer nível entre esses, sem movimentar  o paciente 

(HORNAK, 2000). 

Os 3 magnetos gradientes permitem que o aparelho de ressonância selecione a 

parte exata do corpo da qual se quer gerar uma imagem e oriente o corte das "fatias".  

Embora esse tipo de exame seja ideal para diagnosticar e avaliar vários problemas, 

ele tem suas desvantagens: 

a) Há muitas pessoas que não podem fazer esse exame por questões de 

segurança (por exemplo, pessoas com marca-passos, ―clips‖ em aneurismas 

cerebrais etc.) e há pessoas com compleição corporal grande demais para 

entrar na máquina.  

b) O número de pessoas com claustrofobia é muito grande e estar em um 

aparelho de ressonância magnética é uma experiência muito incômoda para 

elas.  

c) Durante o exame, a máquina faz muito barulho. São sons de batidas contínuas 

e rápidas. O barulho é criado pelo aumento da corrente elétrica nos fios dos 

magnetos gradientes que estão enfrentando a resistência do campo magnético 
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principal. Quanto mais forte o campo principal, mais alto o barulho dos 

magnetos gradientes.  

d) Os pacientes devem ficar completamente imóveis durante longos períodos de 

tempo. Estes exames podem durar de 20 a 90 minutos ou mais. E mesmo o 

menor movimento da parte do corpo sendo examinada pode fazer com que as 

imagens fiquem completamente distorcidas e tenham de ser refeitas.  

e) Equipamentos ortopédicos (pinos, placas, articulações artificiais) na área do 

exame podem causar graves distorções nas imagens. Isso porque o 

equipamento cria uma alteração significativa no campo magnético principal.  

f) Os equipamentos de ressonância são extremamente caros, o que acaba 

deixando os exames caros também.  

Os benefícios quase que ilimitados da ressonância magnética para a maior parte dos 

pacientes superam em muito suas poucas desvantagens (CADTH, 2006). 

Esta tecnologia ainda está engatinhando, se compararmos com outras. Ela tem 

sido usada em larga escala por menos de 20 anos , enquanto os raios X já tem mais de 

100 anos de utilização.  

Há muitos aparelhos menores em desenvolvimento para gerar imagens de partes 

específicas do corpo. Por exemplo, um aparelho no qual você simplesmente coloca o 

seu braço, joelho ou pé já são utilizados em algumas áreas. A capacidade de analisar o 

sistema vascular melhora a cada dia (REEVE, 1995; CADTH, 2006).  

O mapeamento das funções do cérebro (examinar o cérebro de uma pessoa enquanto 

ela realiza uma tarefa física específica, como apertar uma bola ou olhar um tipo 

específico de foto) está ajudando os pesquisadores a compreender melhor o 

funcionamento cerebral. Além disso, há pesquisas em algumas instituições que visam 

gerar imagens da dinâmica da ventilação dos pulmões, através do uso de gás hélio-3 

http://www.hsw.com.br/cerebro.htm
http://www.hsw.com.br/cerebro.htm
http://www.hsw.com.br/pulmoes.htm
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hiperpolarizado. E o desenvolvimento de maneiras novas e melhoradas de gerar 

imagens de derrames em seus estágios iniciais também está em progresso (WILKE, 

2003). 

Prever o futuro dos exames de ressonância magnética é um mero exercício de 

especulação, mas não há dúvidas de que será um futuro bastante empolgante para os  

que trabalham na área e benéfico para os pacientes. A tomografia por ressonância 

magnética é um campo com futuro virtualmente ilimitado (BELL, 2004). 

 

1.1.3 O Hospital Infantil Joana de Gusmão 
1
 

 

 O Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG) é uma instituição da rede pública 

da Secretaria de Estado da Saúde de Santa  Catarina, o qual foi ativado em dezembro de 

1979. Possui uma área física de 22.000m
2
, 811 servidores, todos com vínculo 

estatutário, e 153 leitos, atendendo a faixa etária compreendida de 0 a 14 anos e 11 

meses. Noventa e cinco por cento dos atendimentos são pelo Sistema Único de Saúde, e 

os demais por planos/seguros de saúde, ou de origem privada. 

 Possui programa de internato médico em Pediatria, vinculado à Universidade 

Federal de Santa Catarina, e programas de Residência Médica em Pediatria, Cirurgia 

Pediátrica, Neonatologia, Terapia Intensiva Pediátrica, Endocrinologia e Oncologia. 

Serve de campo de estágio para áreas técnicas (enfermagem e radiologia), para outras 

graduações na área da saúde (enfermagem e fisioterapia), bem como para estágios extra-

curriculares e pesquisas de qualquer área afim.  

É certificado como Hospital de Ensino pelos Ministérios da Educação e Cultura, 

e da Saúde, sendo referência estadual em cardiologia/cirurgia cardíaca, em 

                                                           
1
 Todas as informações institucionais foram obtidas do Núcleo de Informações Gerenciais do HIJG  
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neurocirurgia, em ortopedia, em queimados, em oncologia, em triagem neonatal, sendo 

sua emergência referência regional em trauma para a grande Florianópolis, abrangendo 

cerca de 1milhão de habitantes.  

 Seus dados estatísticos, relativos às médias do mês de outubro de 2007, 

reproduzem a magnitude da demanda e qualidade de seus serviços: 9355 emergênciais 

(pediátricos: 7.432, cirúrgicos:263 e ortopédicos: 1660), 6903 ambulatoriais, 411 

cirurgias (grandes: 33, médias: 170 e pequenas: 208), 632 internações, 613 altas 

hospitalares, média de permanência de 5,52 dias e taxa de mortalidade geral de 1,9%. 

Em sua maioria, os serviços de referência são solicitantes de ressonâncias 

magnéticas, de diversos segmentos corporais, atingindo uma média mensal de 58 

exames, um terço dos pacientess, em média, necessitando de sedação. Estes exames são 

realizados por uma clínica privada, que se localiza a 6 Km do HIJG, contratada pela 

SES via processo licitatório. O total percorrido para levar e retornar cada paciente 

totaliza 24 Km, pois o mesmo é levado à clínica contratada pela ambulância do hospital, 

que retorna  a sua base, e depois volta para buscar a criança, trazendo-a novamente ao 

hospital. 

Pelo atual contrato, a SES paga R$ 400,00 (quatrocentos reais) por exame, por 

segmento, e R$70,00 (setenta reais) por sedação. O SUS reembolsa R$ 268,75 

(duzentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos) por exame, mas apenas da 

coluna e de crânio. 

Há cerca de um ano foi incorporado, ao parque tecnológico do HIJG, um 

equipamento de Tomografia Computadorizada Multi-slice, de 6 canais, o qual vem 

contribuindo para o diagnóstico e tratamento de crianças e adolescentes sob 

responsabilidade de diversas especialidades. Entretanto, mesmo assim não houve um 

decréscimo no número de solicitações de RM, comprovando que este é um método 
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complementar necessário para os pacientes de um hospital com o perfil do HIJG, 

independente dos demais equipamentos de imagem nele disponíveis. 

 

1.1.4 As indicações da ressonância magnética 

São indicações clínicas para a realização de RM: 

a) Esclerose múltipla (FROHMAN, 2003 ; FILIPPI, 2006); 

b) Tumores hipofisários, cerebelares e cerebrais (MENT, 2002); 

c) Infecções no cérebro, medula espinhal ou articulações (FRANK, 2002); 

d) Lesões ligamentares (FRENCH, 2007; KARAM, 2007);  

e) Lesões no ombro (MURTAGH, 2005); 

f) Tendinites (MURTAGH, 2005; MURTAGH, 2006); 

g) Massas nos tecidos moles (MAY, 2000; HILÁRIO, 2000);  

h)Tumores ósseos, cistos e hérnias de disco na coluna vertebral (GILBERT, 2004);  

WASHINGTON STATE DEPARTMENT OF LABOR AND INDUSTRIES, 2002);  

i) Derrames em seus estágios iniciais (MURTAGH, 2006). 

Algumas indicações, em situações especiais, ainda dependem de melhores 

estudos para comprovação de custo-efetividade, apesar das avaliações preliminares 

serem favoráveis à RM, comparando-se a outras tecnologias (LESSLER, 1994; 

JORDAN, 1995; SCHLESINGER, 1996; SEMELKA, 1996; MUSHLIN, 1997; 

WEINSTABL, 1997; LYU, 1998; SERRA, 1998; SCHULTZ, 1999; WHITE, 2000; 

BRYAN, 2001; AHRQ, 2002b; HARAMATI, 2002; IOANNIDIS, 2002; INAHTA, 

2003; KALTENTHALER, 2004; MORÓN, 2004; SANDRINI, 2004; SHARMA, 

2004; ROMAGNUOLO, 2005; CCO, 2006; CCO, 2006; CCO, 2006; GUPTA, 2006; 

MURTAGH, 2006). 
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 Outra questão a ser considerada é a necessidade de anestesia para crianças 

menores, ou que não tolerem o ambiente de realização da RM. Esta situação deve ser 

considerada quando da solicitação do exame, ou do planejamento de incorporação 

desta tecnologia (SERAFINI, 2005). 

 Estudos também foram realizados em relação às solicitações de RM por parte 

de clínicos gerais, em situações diversas, mas principalmente relacionados às 

doenças ortopédicas, analisando a pertinência da investigação, seu custo-efetividade 

e se este tipo de acesso direto à tecnologia seria recomendável (ROBLING, 1998; 

BREALEY, 2006; ROBLING, 2002;  

De acordo  com o Ministério da Saúde, pela portaria no 433 de 14 de novembro 

de 2000 e publicada no Diário Oficial 249-E, de 28/12/2000, foram contemplados no 

Sistema de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo 

APAC-SIA, os seguintes procedimentos  do grupo Ressonância Magnética, com seus 

respectivos códigos:  

31.011.01-2 Angiografia por Ressonância Magnética;  

31.011.02-0 Ressonância Magnética do Tornozelo ou Pé (Unilateral);  

31.011.03-9 Ressonância Magnética da Articulação Coxo - Femoral (Unilateral);  

31.011.04-7 Ressonância Magnética da Coluna Cervical;  

31.011.05-5 Ressonância Magnética da Coluna Lombo-Sacra;  

31.011.06-3 Ressonância Magnética da Coluna Torácica;  

31.011.07-1 Ressonância Magnética de  Articulação Têmporo-mandibular - ATM 

(Bilateral);  

31.011.08-0 Ressonância Magnética de Bacia ou Pelves;  

31.011.09-8 Ressonância Magnética de Cotovelo ou Punho (Unilateral);  

31.011.10-1 Ressonância Magnética de Crânio;  
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31.011.11-0 Ressonância Magnética de Ombro (Unilateral);  

31.011.12-8 Ressonância Magnética de Segmento Apendicular (Unilateral).  

31.001.13-6 Ressonância Magnética de Vias Biliares; 

31.011.14-4 Ressonância Magnética de Abdomen Superior; 

31.011.15-2 Ressonância Magnética de Joelho Unilateral; 

31.011.16-0 Ressonância Magnética do Plexo Braquial (Unilateral) 

31.011.17-9 Ressonância Magnética do Tórax; 

31.012.01-9 Ressonância Magnética do Coração ou Aorta com Cine RM. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

O Hospital Infantil Joana de Gusmão, da rede própria da SES de Santa Catarina, é 

uma Unidade de referência estadual, em média e alta complexidade, localizado na 

capital do Estado, Florianópolis.  

Esta instituição não possui, em seu parque tecnológico,  equipamento de 

ressonância magnética e não há RM disponível na rede pública na região da Grande 

Florianópolis.  

Analisando-se o número de equipamentos de RM existentes no Estado, verifica-

se um total de 18, sendo 6 deles em Florianópolis, todos da rede privada.  

No Quadro I encontra-se a distribuição destes equipamentos, constatando-se que 

somente 3 equipamentos são da rede pública, e até o momento ainda não instalados, e 

nenhum deles destinado à região de Florianópolis. Estes aparelhos foram adquiridos 

pela SES, por meio de uma licitação pública, na modalidade pregão presencial 

internacional, findo em 19/10/2005, correspondendo a equipamentos fechados de 1,5 

Tesla, cujo preço unitário final  (menor proposta) foi de USD 1.033.807,52. 
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Quadro I – Equipamentos de RM existentes em Santa Catarina, de acordo com a cidade 

onde estão, ou serão, instalados, intensidade do magneto principal (Tesla), e se de 

propriedade privada ou pública.  

Cidade Quantidade Situação Magneto 

(Tesla) 

Propriedade 

Criciúma 01 Instalada 1,0 Privada 

Florianópolis 02 Instaladas 0,5 Privada 

Florianópolis 02 Instaladas 1,0 Privada 

Florianópolis 02 Instaladas 1,5 Privada 

Itajaí 01 Instalada 1,0 Privada 

Joinville 01 Instalada 1,5 Privada 

Joinville 01 Instalada 0,23 Privada 

Blumenau 03 Instaladas 1,5 Privada 

Blumenau 01 Instalada 1,0 Privada 

Concórdia 01 Instalada 0,2 Privada 

Chapecó 01 Instalada 0,2 Privada 

Chapecó 01 A instalar 1,5 Pública 

Lages 01 A instalar 1,5 Pública 

Canoinhas 01 A instalar 1,5 Pública 

 

Partindo-se do pressuposto de que a incorporação de tecnologia de ponta no 

HIJG é necessária, como um equipamento de RM, pretende-se desenvolver, como 

dissertação do Mestrado Profissional, um relatório técnico sobre esta questão. Por meio 

da seleção e organização de critérios técnico-científicos, objetiva-se criar um conjunto 

norteador  para os gestores das instâncias pertinentes, como auxiliar na tomada de 
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decisão para a incorporação desta tecnologia  neste hospital, referência estadual em 

média e alta complexidade para as principais especialidades médicas, e regional para 

trauma pediátrico. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Criar critérios técnico-científicos para embasar a decisão dos gestores quanto à  

incorporação de um equipamento de ressonância magnética no Hospital Infantil Joana 

de Gusmão, da rede própria da SES de Santa Catarina. 

 

3.2  Objetivos específicos 

 

3.2.1 Definir, após levantamento sistemático da literatura disponível, as evidências 

sobre a incorporação desta tecnologia, bem como as indicações clínicas para a 

realização de exame de RM na faixa etária assistida pelo HIJG; 

3.2.2 Conhecer o quantitativo, características em relação às intensidades do magneto 

principal, se de propriedade pública ou privada, em quais cidades estão ou serão 

instalados, dos equipamentos de RM presentes no Estado de santa Catarina, e 

estabelecer a relação equipamento/habitantes totais da região de abrangência e 

equipamento/ habitantes da faixa etária assistida pelo HIJG, da região de 

abrangência; 

3.2.3 Conhecer os gastos dos gestores federal e estadual com  os exames de RM, 

realizados em crianças e adolescentes do HIJG, pelo atual sistema; 

3.2.4 Estimar os custos de aquisição do capital, ou seja, do equipamento de RM, da 

prestação do serviço e de manutenção do equipamento (sob a perspectiva 

temporal), por meio de valoração direta e de metodologia de análise de custos  

apropriada; 
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3.2.5 Estimar os custos da adequação da área física, necessária para o pleno 

funcionamento do equipamento, de acordo com suas características e conforme a 

lesgilação sanitária vigente, em consonância com as normas ambientais e de 

segurança previstas para esta tecnologia; 

3.2.6  Estimar as receitas decorrentes da prestação do serviço, utilizando-se como 

medida de valoração os valores de reembolso pagos para os exames 

contemplados pelo SUS; 

3.2.7 Estimar o impacto financeiro, no setor de saúde estadual, da incorporação desta 

tecnologia no HIJG, em comparação com o sistema atual de finaciamento; 

3.2.8  Estimar o impacto social, sob a perspectiva do SUS em nível estadual, desta 

incorporação tecnológica; 

3.2.9 Avaliar os efeitos de marketing comercial e/ou político na tomada de decisão; 

3.2.10 Organizar os critérios técnico-científicos selecionados, e criar um conjunto 

norteador para a tomada de decisão quanto à incorporação desta tecnologia no 

HIJG. 
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4 MÉTODO 

 

4.1 Questão da pesquisa 

Como auxiliar os gestores envolvidos, na tomada de decisão quanto à 

incorporação de um equipamento de ressonância magnética, em um hospital  pediátrico 

da rede própria da SES de Santa  Catarina? 

 

4.2 Hipótese da pesquisa 

 A criação de critérios com embasamento técnico-científico pode auxiliar os 

gestores na tomada de decisão quanto à incorporação desta tecnologia no HIJG. 

 

4.3 Delineamento 

Será desenvolvido um relatório técnico, de base transversal,  sob a perspectiva 

do SUS e utilizando as Diretrizes Metodológicas para Estudos de Avaliação Econômica 

de Tecnologias para o Ministério da Saúde (LARANJEIRA,2007), utilizando os 

seguintes fatores: 

a) Benchmarking: identificação de critérios técnico-científicos conhecidos e 

sabidamente efetivos na tomada de decisão para a incorporação de equipamentos de 

RM, de acordo com serviços/organismos conhecidos e com experiência no assunto; 

b) Prospecção de evidências: prospecção sistemática em bases de dados, sítios 

específicos de instituições públicas e privadas, sítios de busca e outros, sobre a 

incorporação tecnológica em saúde, especificamente de equipamentos de ressonância 

magnética, analisando fatores como custo-benefício, custo-efetividade, aplicabilidade, 

segurança, riscos, ciclo de vida, manutenção, confiabilidade, disponibilidade, 

consensos, diretrizes, e manuais, que atendam os critérios de níveis de evidência e força 
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de recomendação  considerados cientificamente robustos e com os viéses 

adequadamente eliminados ou minimizados (AHRQ,2002a; BRASIL, 2002; BRASIL, 

2003; KANAL, 2007). 

c) Levantamento dos fatores relevantes que incidirão nos custos, e que serão utilizados 

em sua contabilização:  

c.1) Custos iniciais de capital: valor do investimento para a compra do 

equipamento, em que estão incluídos: todas as opções e acessórios; honorários de 

arquitetos e engenheiros, construção de espaços novos; reformas; modificações 

estruturais do edifício; instalações de gases medicinais, alimentação elétrica, telefonia, 

lógica, climatização etc. 

c.2) Custos de manutenção, envolvendo os gastos para consertos e prevenção de 

falhas do equipamento: contratos de serviço/manutenção; custos de treinamento 

(recursos humanos, manuais, traslados) para o pessoal interno; trabalhos do serviço de 

manutenção interno; substituição de peças no tempo, função da incidência esperada de 

defeitos e desgaste; ferramentas especiais e material/equipamentos adicionais requeridos 

para o serviço, incluindo os insumos necessários para os procedimentos de 

sedação/analgesia; 

c.3) Custos de pessoal: salários e benefícios adicionais do pessoal administrativo 

e clínico; contratação; treinamento inicial; re-treinamento periódico e aperfeiçoamento; 

treinamento de novos funcionários em caso de troca de pessoal; 

c.4) Impostos, taxas e seguros: avaliar isenções, tempos fiscais e incidências de 

taxas. 

c.5) Outros fatores: valor de revenda; custos de insumos; efeitos dos reembolsos; 

requerimentos adicionais de energia; uso de espaços disponíveis para outras finalidades; 



129 

 

custos da retirada do equipamento uma vez terminado seu ciclo de vida útil; custo de 

upgrade do equipamento, se factível; custos adicionais de faturamento. 

c.6) Análise de custos: por se tratar de um equipamento de capital importante, cujos 

efeitos têm impacto econômico relevante a longo prazo para o Estabelecimento de 

Assistência à Saúde (EAS), adotar-se-á a análise pelo método do Custo do Ciclo de 

Vida Útil,LCC, do inglês Life Cycle Costs, (STATE OF ALASKA, 1999). 

Para a determinação do LCC será considerada a determinação do intervalo 

cronológico, equivalente à ―vida econômica‖ da tecnologia a ser incorporada, utilizando 

o modelo econômico denominado de Fluxo de Caixa. Ou seja, a partir do 

estabelecimento do período de avaliação do equipamento, chamado de horizonte, 

estabelecer-se-á o fluxo de entradas e saídas de recursos financeiros ao longo do tempo. 

d) Análise do impacto social: avaliação do impacto financeiro da incorporação desta 

tecnologia nos diferentes níveis de atenção à saúde, considerando os recursos 

disponíveis para estas esferas, comparando com os benefícios da implantação da 

tecnologia (dispersão geográfica das crianças e adolescentes atendidos (casuística), 

acesso ao exame (eqüidade), dispersão das equipes/serviços existentes, critérios de 

rendimento de escala (volume) e impacto clínico  de sua utilização. 

e) Impacto do marketing comercial e/ou político na tomada de decisão: avaliando a 

influência de pressões de ordem clínica (médicos solicitantes, médicos executantes), de 

competitividade (entre serviços que dispõem da mesma tecnologia) e de prestígio 

político (gestores envolvidos) na tomada de decisão; 

f) Levantamento dos custos dos exames de RM solicitados no HIJG e realizados em 

clínica privada via contrato com a SES, e financiados pelo SUS, via MS e SES, pelo 

método adotado no HIJG, ou seja, análise de custos por absorção. 
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4.3 Construção do conjunto de critérios técnico-científicos 

Após a análise dos fatores em estudo, os mesmos serão selecionados e 

organizados, de modo a comporem um conjunto de itens técnico-científicos, norteadores 

para a tomada de decisão na incorporação da tecnologia médico-hospitalar em análise, 

na Instituição referência, e denominados recomendações. 

 

4.4 Aspectos éticos 

 O estudo não envolverá a participação de seres humanos e os dados necessários 

para a análise fazem parte de informações gerenciais do Ministério da Saúde 

(DATASUS), da SES-SC, e do próprio HIJG, já publicizados ou com autorização prévia 

para utilização no estudo.  

 O projeto será submetido à análise dos Comitês de Ética em Pesquisa das 

Instituições envolvidas: Hospital Infantil Joana de Gusmão (Florianópolis,SC) e 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Porto alegre,RS) 
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5 RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS 

 

 Espera-se, com esta pesquisa, levantar todos os aspectos envolvidos na 

incorporação de uma tecnologia médico-hospitalar, especificamente um equipamento de 

ressonância magnética, sob a perspectiva do SUS, que culminem na criação de um 

conjunto de critérios técnico-científicos, na forma de um relatório técnico que auxilie os 

gestores, das esferas envolvidas, na tomada de decisão.   

 O resultado final terá aplicabilidade local e poderá ser generalizado para o 

sistema, desde que os dados secundários locais sejam  ajustados no estudo.  

 

6 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

As evidências técnico-científicas poderão ser insuficientes ou não tão robustas por 

se tratar de pacientes pediátricos, exigindo uma criteriosa e rigorosa análise por parte do 

pesquisador. 

 Outra possível limitação será em relação ao dimensionamento dos aspectos 

sociais, comerciais e políticos que possam estar envolvidos na questão, nem sempre 

claramente evidenciáveis. 
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7 CRONOGRAMA 

Estabeleceu-se o desenvolvimento do estudo conforme o cronograma abaixo: 

 

Cronograma 

Básico 

Set 

2007 

Out 

2007 

Nov 

2007 

Dez 

2007 

Jan 

2008 

Fev 

2008 

Mar 

2008 

Abr 

2008 

Mai 

2008 

Jun 

2008 

Jul 

2008 

Ago 

2008 

Set 

2008 

Out 

2008 

Nov 

2008 

Dez 

2008 

Revisão da 

literatura 

                

Apresentação 

Projeto PPG 

                

Submissão ao 

CEP-HIJG 

                

Levantamento 

dos dados 

                

Anáise dos 

custos 

                

Análise dos 

resultados e 

conclusões 

                

Elaboração 

do relatório 

                

Defesa da 

dissertação 
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b.Aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

 

  

 

Hospital Infantil Joana de Gusmão 

Comitê de Ética em Pesquisa 

 
 
 

PARECER 024/2008 

  

 

 

NOME DO PROJETO: Critérios norteadores para a tomada de decisão quanto à incorporação de um 

equipamento de ressonância magnética em um hospital pediátrico, da rede pública estadual, em 

Santa Catarina.  

PESQUISADOR: Maurício Laerte Silva 

ORIENTADOR: Fernando Andreatta Torelly 

CO-ORIENTADOR: Carisi Anne Polanczyk 

INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL: Hospital Infantil Joana de Gusmão 

DATA DO PARECER: 06/05/2008 REGISTRO NO CEP: 017/2008 

GRUPO E ÁREA TEMÁTICA: Grupo III – 4.01 

 

 

 

DOCUMENTOS SOLICITADOS SITUAÇÃO 

1.FOLHA DE ROSTO OK 

2.PROJETO DE PESQUISA OK 

3.CURRÍCULO DO PESQUISADOR  OK 

4.CARTA DE ENCAMINHAMENTO AO CEP OK 

5.TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO OK 

6.CONCORDÂNCIA DO SERVIÇO OK 

7.DECLARAÇÃO ASSINADA PELA DIREÇÃO DO HIJG OK 

9. FÓRMULÁRIO DE AVALIAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA Isento 

10. DECLARAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO E RELATÓRIO FINAL OK 

Comentário: Todos os documentos solicitados foram entregues de forma adequada. 
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OBJETIVOS  

Geral: Criar critérios técnico-científicos para embasar a decisão dos gestores quanto à incorporação 

de um equipamento de ressonância magnética no Hospital Infantil Joana de Gusmão, da rede própria 

da SES de Santa Catarina. 

Específicos: 

1. Definir após levantamento sistemático da literatura disponível, as evidências sobre a 

incorporação desta tecnologia, bem como as indicações clínicas para a realização de exame de RM 

na faixa etária assistida pelo HIJG.  

2. Conhecer o quantitativo, características em relação às intensidades do magneto principal, se 

de propriedade pública ou privada, em quais cidades estão ou serão instalados, dos equipamentos de 

RM presentes no Estado de Santa Catarina, e estabelecer a relação equipamento/habitantes totais da 

região de abrangência e equipamento/habitante da faixa etária assistida pelo HIJG, da região de 

abrangência; 

3. Conhecer os gastos dos gestores federal e estadual com os exames de RM, realizados em 

crianças e adolescentes do HIJG, pelo atual sistema; 

4. Estimar os custos de aquisição do capital, ou seja, do equipamento de RM, da prestação de 

serviço e de manutenção do equipamento (sob a perspectiva temporal), por meio de valoração direta 

e de metodologia de análise de custos apropriada; 

5. Estimar os custos de adequação de área física, necessária para o pleno funcionamento do 

equipamento, de acordo com suas características e conforme a legislação sanitária vigente, em 

consonância com as normas ambientais e de segurança previstas para esta tecnologia; 

6. Estimar as receitas decorrentes da prestação de serviço, utilizando-se como medida de 

valoração os valores de reembolso pagos para os exames contemplados pelo SUS; 

7. Estimar o impacto financeiro, no setor de saúde estadual, da incorporação desta tecnologia 

no HIJG, em comparação com o sistema atual de financiamento; 

8. Estimar o impacto social, sob a perspectiva do SUS em nível estadual, desta incorporação 

tecnológica; 

9. Avaliar os efeitos de marketing comercial e/ou político na tomada de decisão; 

10. Organizar os critérios técnico-científicos selecionados, e criar um conjunto norteador para a 

tomada de decisão quanto à incorporação desta tecnologia no HIJG.  
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SUMÁRIO DO PROJETO 

Trata-se de um projeto de dissertação de Mestrado Profissional em Gestão de Tecnologias em Saúde, do 

Programa de Pós Graduação em Epidemiologia da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, o qual tem como objetivo criar critérios técnico-científicos para embasar a decisão dos gestores 

quanto à incorporação de um equipamento de ressonância magnética no Hospital Infantil Joana de Gusmão, da 

rede própria da SES de Santa Catarina. A pesquisa justifica-se pelo fato de o HIJG ser da rede própria da SES de 

Santa Catarina, atuando como Unidade de referência estadual, em média e alta complexidade, na capital do 

Estado de Santa Catarina, assim como também, por a instituição não possuir no seu parque tecnológico, 

equipamento de RM, e por não haver RM disponível na rede pública na região da Grande Florianópolis, apesar 

de haver 18 equipamentos no estado, sendo 6 deles na capital. A pesquisa caracteriza-se por ser um relatório 

técnico, de base transversal, sob a perspectiva do SUS, utilizando as Diretrizes Metodológicas para Estudos de 

Avaliação Econômica de Tecnologias para o Ministério da Saúde (Laranjeiras, 2007), e utilizará vários fatores 

para análise. Os dados serão selecionados e organizados, de modo a comporem um conjunto de itens técnico-

científicos, denominados recomendações. O TCLE é dispensável nesse estudo. O estudo tem previsão de início 

do levantamento dos dados em junho de 2008 e término em dezembro de 2008.  

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A pesquisa se justifica devido o HIJG ser da rede própria da SES de Santa Catarina, atuando como 

Unidade de referência estadual, em média e alta complexidade, na capital do Estado de Santa 

Catarina. Assim como pelo fato da instituição não possuir no seu parque tecnológico, equipamento de 

RM, e também por não haver RM disponível na rede pública na região da Grande Florianópolis, 

apesar de haver 18 equipamentos no estado, sendo 6 deles na capital.  

 

 

 

 

METODOLOGIA 

1.DELINEAMENTO – Relatório técnico, de base transversal, sob a perspectiva do SUS, utilizando as 

Diretrizes Metodológicas para Estudos de Avaliação Econômica de Tecnologias para o Ministério da 

Saúde(Laranjeiras, 2007). Utilizando os seguintes fatores: 

a) Benchmarking; 

b) Prospecção de evidências; 

c) Levantamento dos fatores relevantes que incidirão nos custos, e que serão utilizados em sua 

contabilização; 

C.1) Custos iniciais de capital; 

C.2) Custos de manutenção; 

C.3) Custos de pessoal; 

C.4) Impostos;  

C.5) Outros fatores;  

C.6) Análise de custos;  
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d) Análise do impacto social; 

e) Impacto de marketing comercial e/ou político na tomada de decisão; 

f) Levantamento dos custos dos exames de RM solicitados no HIJG e realizados em clínica 

privada via contrato com a SES, e financiados pelo SUS, via MS e SES, pelo método adotado 

no HIJG, ou seja, análise de custos por absorção.  

2.CÁLCULO E TAMANHO DA AMOSTRA – Amostra inferencial (por conveniência 

3.PARTICIPANTES DE GRUPOS ESPECIAIS – Não se aplica.  

4. RECRUTAMENTOS – Dados referentes ao delineamento proposto, com informações gerencias do 

Ministério da Saúde(DATASUS), da SES-SC, e do próprio HIJG, já publicados ou com autorização 

prévia para utilização no estudo.  

5.CRITÉRIOS DE INCLUSÃO / EXCLUSÃO – Não se aplica.  

6.PONDERAÇÃO ENTRE RISCOS – BENEFÍCIOS – Pelo fato do estudo ser um relatório técnico 

pode ser classificado como sem riscos. O mesmo trará benefícios para a criação de critérios técnico-

científicos que embasarão a decisão dos gestores quanto à incorporação de um equipamento de 

ressonância magnética no HIJG.  

7.USO DE PLACEBO OU WASH-OUT -  Não se aplica 

8.MONITORAMENTO E SEGURANÇA DOS DADOS – Verificar comentário 

11.AVALIAÇÃO DOS DADOS – Os dados serão selecionados e organizados, de modo a comporem 

um conjunto de itens técnico-científicos, denominados recomendações. 

12.PRIVACIDADE E CONFIDENCIALIDADE – Ver comentário 

13.PREOCUPAÇÃO COM OS ASPECTOS ÉTICOS – Sim 

14.CRONOGRAMA - OK 

15. PROTOCOLO DE PESQUISA – Não apresentado 

16.ORÇAMENTO – A pesquisa não contará com financiamento externo. Subentende-se que os 

custos referentes à sua execução serão da responsabilidade do pesquisador. 

Comentário: - Os dados referentes à elaboração da pesquisa deverão permanecer armazenados em 

local seguro, sob a tutela do pesquisador e, após cinco anos, incinerados.  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO (TCLE) 

Comentário: Pelo tipo de estudo (relatório técnico), não é necessário a apresentação do TCLE. O 

pesquisador utilizará dados de domínio público e, quando necessário, solicitará autorização 

específica para uso do documento.  

 

PARECER FINAL Aprovado 

 

 

- Informamos que o presente parecer foi analisado em reunião deste comitê, na data de 

06/05/2008. 

 



148 

 

- Conforme Resolução 196/92, capítulo III.2.h, o pesquisador deve apresentar ao CEP 

relatórios periódicos sobre o andamento da pesquisa e relatório final. No site: 

www.saude.sc.gov.br/hijg/CEP.htm, está disponibilizado modelo. Seu primeiro relatório 

está previsto para Novembro de 2008. 

 

 

 

 

 

 

            

                          JUCÉLIA MARIA GUEDERT 

Coordenadora do Comitê de Ética em Pesquisas - HIJG. 
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